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ANEXO V

FICHA CONTROLE DE ANIMAIS TUBERCULINIZADOS

Proprietário:				    Propriedade:

Município:			                  Estado:			   Nº Certificado:

Médico veterinário:						              CRMV:

Habilitação:

Data da tuberculinização:

Observações:

Local e data:

Assinatura e carimbo

A0 A72h AA(A72-A0) b0 b72H ab (b72-b0)
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Número do animal Tuberculina Aviária (mm) Tuberculina Bovina (mm) AB-AA(mm) Resultado  

do teste
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 8 DE JANEIRO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 12/01/2004 , Seção 1 , Página 6
Alterada pela Instrução Normativa nº 59 de 24/08/2004

Aprova o Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose 
e Tuberculose Animal.

Capítulo I

Das Definições

Art. 1º Para efeitos deste Regulamento, con-
sidera-se:

I - brucelose: zoonose causada pela Brucella 
abortus, caracterizada por causar infertilidade e 
aborto no final da gestação, afetando principal-
mente as espécies bovina e bubalina;

II - tuberculose: zoonose de evolução crôni-
ca, causada pelo Mycobacterium bovis, que pro-
voca lesões granulomatosas, afetando principal-

mente as espécies bovina e bubalina;
III - serviço de defesa oficial: é o serviço de 

defesa sanitária animal, nos níveis federal, esta-
dual ou municipal;

IV - unidade local do serviço de defesa ofi-
cial: escritório do serviço de defesa animal esta-
dual que, sob coordenação de médico veterinário 
oficial, é responsável pelas ações de vigilância e 
atenção veterinária em um ou mais municípios;

V - serviço de inspeção oficial: é o serviço de 
inspeção de produtos de origem animal, nos ní-
veis federal, estadual ou municipal;

VI - sacrifício: é o abate sanitário de animais 

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 15, inciso II, do Decreto 4.629, de 
21 de março de 2003, tendo em vista o disposto 
no Regulamento do serviço de Defesa Sanitária 
Animal, aprovado pelo Decreto nº 24.548, de 3 
de julho de 1934,

Considerando a necessidade de padronizar e 
garantir a qualidade dos instrumentos e das ações 
profiláticas, de diagnóstico, de saneamento de re-
banhos e de vigilância sanitária ativa, relaciona-
das ao combate à brucelose e à tuberculose,

Considerando a necessidade de definir 
o papel dos órgãos públicos de defesa e ins-
peção sanitária animal no combate a essas 
enfermidades e sua integração com os pecua-

ristas, com instituições de ensino ou pesquisa, 
com médicos veterinários que atuam no setor 
privado e com laboratórios não pertencentes 
à rede do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, e o que consta do Processo 
21000.012771/2003-71, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico do 
Programa Nacional de Controle e Erradicação da 
Brucelose e Tuberculose Animal.

Art. 2º Subdelegar ao Diretor do Departa-
mento de Defesa Animal competência, no que 
couber, para baixar atos complementares a este 
Regulamento.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Instrução Normativa 
SDA nº 2, de 10 de janeiro de 2001.

MAÇAO TADANO

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO DO PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA 
BRUCELOSE E TUBERCULOSE ANIMAL
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reagentes aos testes de diagnóstico para brucelo-
se ou tuberculose, realizado em estabelecimento 
sob serviço de inspeção oficial, de acordo com a 
legislação pertinente;

VII - destruição: é o procedimento de elimi-
nação de animais reagentes aos testes de diagnós-
tico para brucelose ou tuberculose no próprio es-
tabelecimento de criação, obedecendo a critérios 
definidos pelo Departamento de Defesa Animal;

VIII - estabelecimento de criação: local onde 
são criados bovinos ou bubalinos sob condições 
comuns de manejo;

IX - estabelecimento de criação em certifica-
ção: estabelecimento de criação que está cum-
prindo os procedimentos de saneamento previs-
tos neste Regulamento, visando obter o certifica-
do de livre de brucelose e tuberculose;

X - estabelecimento de criação livre de bru-
celose: estabelecimento de criação que obteve 
certificado de livre de brucelose após concluir sa-
neamento para esta enfermidade e mantém roti-
na de diagnóstico prevista neste Regulamento;

XI - estabelecimento de criação livre de 
tuberculose: estabelecimento de criação que 
obteve certificado de livre de tuberculose após 
concluir saneamento para esta enfermidade e 
mantém rotina de diagnóstico, prevista neste Re-
gulamento;

XII - estabelecimento de criação monitorado 
para brucelose e tuberculose: estabelecimento 
de criação especializado em pecuária de corte 
que mantém rotina de diagnóstico, em fêmeas 
com idade igual ou superior a 24 (vinte e quatro) 
meses e em machos reprodutores, de acordo com 
o previsto neste Regulamento;

XIII - laboratório credenciado: laboratório 
que recebe, por delegação de competência do 
Departamento de Defesa Animal, ato de creden-
ciamento para realização de diagnóstico labora-
torial de brucelose ou tuberculose;

XIV - laboratório oficial credenciado: labo-
ratório de instituição federal, estadual ou muni-
cipal, que tenha sido credenciado pelo Departa-
mento de Defesa Animal, para realizar diagnósti-
co laboratorial de brucelose ou tuberculose;

XV - laboratório de referência: laboratório 
pertencente à rede do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

XVI - médico veterinário cadastrado: médico 
veterinário que atua no setor privado, cadastra-
do no serviço de defesa oficial estadual para exe-
cutar a vacinação contra a brucelose ou outras 
atividades previstas no Programa Nacional de 
Controle e Erradicação da Brucelose e Tubercu-
lose Animal;

XVII - médico veterinário habilitado: é o mé-
dico veterinário que atua no setor privado e que, 
aprovado em Curso de Treinamento em Métodos 
de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuber-
culose, reconhecido pelo Departamento de De-
fesa Animal, está apto a executar determinadas 
atividades previstas no Programa Nacional de 
Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculo-
se Animal, sob a supervisão do serviço de defesa 
oficial estadual e federal;

XVIII - médico veterinário oficial: médico ve-
terinário do serviço de defesa oficial;

XIX - proprietário: é todo aquele que seja 
possuidor, depositário ou, a qualquer título, 
mantenha em seu poder ou sob sua guarda bovi-
nos ou bubalinos;

XX - rebanho: conjunto de animais criados 
sob condições comuns de manejo, em um mes-
mo estabelecimento de criação;

XXI - animais de rebanho geral: animais não 
registrados em entidades reconhecidas pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XXII - animais registrados: animais de valor 
zootécnico, registrados em entidades reconhe-
cidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento;

XXIII - teste de rotina: é o primeiro teste 
de diagnóstico para brucelose ou tuberculose, 
usualmente aplicado em grande número de 
animais com condição sanitária desconhecida 
para aquelas enfermidades, visando identificar 
animais com suspeita de infecção ou de obter 
diagnóstico conclusivo;

XXIV - teste(s) confirmatório(s): um ou mais 
testes utilizados para obter diagnóstico conclu-
sivo em animais que apresentaram previamente 
reação em teste de rotina;

XXV - teste de rebanho: um ou mais testes de 
diagnóstico aplicados simultaneamente em todos 
os animais presentes num rebanho, excluindo-se 
aqueles que, de acordo com este Regulamento, 
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não devem ser submetidos a testes de diagnósti-
co para brucelose ou tuberculose;

XXVI - prevalência: número total de animais 
infectados em um determinado momento, divi-
dido pelo número total de animais em risco de 
adquirir a infecção, no mesmo momento;

XXVII - incidência: número de novos casos de 
animais infectados em uma determinada popula-
ção, durante um período de tempo especificado; 

XXVIII -sensibilidade de diagnóstico: capaci-
dade de um teste de diagnóstico classificar como 
positivos animais infectados;

XXIX - especificidade de diagnóstico: capaci-
dade de um teste de diagnóstico classificar como 
negativos animais não infectados.

Capítulo II

Dos Objetivos do Programa e da 
Estratégia de Atuação

Art. 2º O Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal 
tem como objetivos específicos:

I - baixar a prevalência e a incidência da 
brucelose e da tuberculose;

II - certificar um número elevado de esta-
belecimentos de criação, nos quais o contro-
le e erradicação destas enfermidades sejam 
executados com rigor e eficácia, objetivando 
aumentar a oferta de produtos de baixo risco 
para a saúde pública.

Art. 3º A estratégia de atuação do Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelo-
se e Tuberculose Animal é baseada na adoção 
de procedimentos de defesa sanitária animal 
compulsórios, complementados por medidas de 
adesão voluntária que visam proteger a saúde 
pública e desenvolver os fundamentos de ações 
futuras para a erradicação dessas enfermidades. 
Considerando a epidemiologia da brucelose e da 
tuberculose, as medidas sanitárias deste Progra-
ma são principalmente aplicadas à população de 
bovinos e bubalinos, devendo ser destacadas:

I - a vacinação obrigatória de fêmeas, entre 
três e oito meses de idade, contra a brucelo-
se, que visa baixar a prevalência e a incidência 
desta enfermidade;

II - o controle do trânsito interestadual de 
animais destinados à reprodução e da participa-
ção de machos e fêmeas reprodutores em expo-
sições, feiras, leilões e outras aglomerações ani-
mais, com o objetivo de evitar a disseminação 
da brucelose e da tuberculose;

III - a certificação voluntária de estabeleci-
mentos de criação livres de brucelose e tubercu-
lose, nos quais são aplicadas rigorosas medidas 
de saneamento e vigilância sanitária ativa, que 
contribuirão para combater essas doenças, para 
melhorar o padrão sanitário dos produtos de ori-
gem animal, principalmente do leite e derivados, 
e para agregar valor aos produtos da pecuária;

IV - a certificação voluntária de estabeleci-
mentos de criação monitorados para brucelose 
e tuberculose, que procura os mesmos objeti-
vos definidos no inciso anterior, porém utilizan-
do procedimentos de gestão de risco adaptados 
às condições de manejo e ao tamanho dos re-
banhos de corte.

Art. 4º Para execução de atividades previs-
tas neste Programa, o serviço de defesa oficial 
habilitará médicos veterinários que atuam no 
setor privado e credenciará laboratórios que não 
pertencem à rede do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, sendo necessário ca-
pacitar os profissionais envolvidos e padronizar 
as ações por eles desenvolvidas.

1º Para habilitação de médicos veterinários, 
serão reconhecidos e padronizados cursos espe-
cíficos de treinamento em métodos de diagnós-
tico e controle da brucelose e tuberculose, reali-
zados em instituições de ensino ou pesquisa em 
medicina veterinária.

2º O Departamento de Defesa Animal cre-
denciará laboratórios privados e oficiais para 
garantir capacidade de diagnóstico adequada às 
necessidades deste Programa.

Art. 5º A eficácia das ações sanitárias de-
pende da qualidade e padronização dos mé-
todos de diagnóstico e dos instrumentos pro-
filáticos utilizados. Este Programa contempla e 
padroniza técnicas disponíveis no país e refe-
renciadas pela Organização Mundial de Saúde 
Animal - OIE, que garantem sensibilidade e es-
pecificidade de diagnóstico adequadas. Prevê-
se a possibilidade de introduzir novos testes de 
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diagnóstico e vacinas, de forma a acompanhar 
os avanços científicos e tecnológicos.

Art. 6º A credibilidade das medidas pro-
postas neste Programa está diretamente asso-
ciada às ações de monitoramento e fiscalização 
do serviço de defesa oficial, realizadas em co-
laboração com o serviço de inspeção oficial. O 
serviço de defesa oficial certificará a qualidade 
e eficácia das medidas sanitárias, atuando em 
pontos críticos do Programa.

Capítulo III

Da Vacinação Contra a Brucelose

Art. 7º É obrigatória a vacinação de todas as 
fêmeas das espécies bovina e bubalina, na faixa 
etária de três a oito meses.

1º A marcação das fêmeas vacinadas é obriga-
tória, utilizando-se ferro candente, no lado esquerdo 
da cara, com um V, conforme figura a seguir, acom-
panhado do algarismo final do ano de vacinação.

2º Excluem-se do disposto no § 1o as fêmeas 
destinadas ao Registro Genealógico, quando de-
vidamente identificadas, e as fêmeas identifica-
das individualmente por meio de sistema apro-
vado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento

Art. 8º A vacinação será efetuada sob a res-
ponsabilidade técnica de médico veterinário ca-
dastrado, utilizando dose única de vacina viva 
liofilizada, elaborada com amostra 19 de Brucella 
abortus (B19).

Parágrafo único. Onde não houver mé-
dicos veterinários cadastrados ou em regiões 
onde eles não atenderem plenamente a de-
manda do PNCEBT, o serviço de defesa oficial 
poderá assumir a responsabilidade técnica ou 
mesmo a execução da vacinação.

Art. 9º O cadastro de médicos veterinários 
será gratuito.

Art. 10. É proibida a utilização da vacina B19 
em machos de qualquer idade e em fêmeas com 
idade superior a 8 (oito) meses.

Art. 11. É obrigatória a comprovação da 
vacinação das bezerras na unidade local do 
serviço de defesa oficial, no mínimo uma vez 
por semestre.

Parágrafo Único: A comprovação da vacina-
ção será feita por meio de atestado emitido por 
médico veterinário cadastrado, de acordo com 
normas e usando modelo a ser definido pelo De-
partamento de Defesa Animal.

Art. 12. A vacinação de fêmeas com idade 
superior a oito meses poderá ser autorizada com 
imunógenos que não interferem nos testes de 
diagnóstico, nas condições definidas pelo Depar-
tamento de Defesa Animal.

Art. 13. O Diretor do Departamento de Defe-
sa Animal poderá alterar as estratégias e normas 
de vacinação de acordo com a evolução da situa-
ção epidemiológica dos Estados ou parte deles. 

Capítulo IV

Da Produção, Controle e 
Comercialização de Vacinas 
Contra a Brucelose

Art. 14. A produção e o controle de todas as 
partidas de vacina liofilizada obedecerão às nor-
mas do Departamento de Defesa Animal.

Art. 15. Para comercialização de vacina será 
exigida a apresentação de receita emitida por 
médico veterinário cadastrado, a qual ficará reti-
da no estabelecimento comercial à disposição da 
fiscalização do serviço de defesa oficial.

Parágrafo único. O estabelecimento respon-
sável pela comercialização da vacina fica obriga-
do a comunicar a compra, venda e estoque de 
vacina, na unidade local do serviço de defesa 
oficial estadual, utilizando modelo estabelecido 
pelo Departamento de Defesa Animal.

Art. 16. A demanda anual de vacinas em cada 
Estado deverá ser notificada pelo serviço de defesa 
oficial estadual ao serviço de defesa oficial federal 
no Estado, até o mês de novembro do ano anterior.

3mm

4c
m
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Capítulo V

Da Produção, Controle e 
Distribuição de Antígenos para
Diagnóstico de Brucelose

Art. 17. Os antígenos a serem utilizados nos 
testes sorológicos para diagnóstico de brucelose 
serão o antígeno acidificado tamponado, o an-
tígeno para soro aglutinação lenta e o antígeno 
para o teste do anel em leite, produzidos e con-
trolados segundo normas aprovadas pelo Depar-
tamento de Defesa Animal.

Parágrafo único. Outros antígenos pode-
rão ser utilizados para diagnóstico de brucelose, 
após aprovação e nas condições definidas pelo 
Departamento de Defesa Animal.

Art. 18. A distribuição de antígenos será 
controlada pelo serviço de defesa oficial, deven-
do os mesmos ser fornecidos somente a médicos 
veterinários habilitados, a laboratórios creden-
ciados, a laboratórios oficiais credenciados e a 
instituições de ensino ou pesquisa.

1º O médico veterinário habilitado respon-
sável pela aquisição do antígeno deverá fornecer 
ao serviço de defesa oficial relatório de utilização 
do mesmo, segundo condições a serem definidas 
pelo Departamento de Defesa Animal.

2º A partir da data de publicação deste Re-
gulamento, até 31 de julho de 2005 (alterado 
pela Instrução Normativa nº 59, de 24/08/2004) 
médicos veterinários cadastrados serão auto-
rizados a adquirir antígeno para diagnóstico 
sorológico de brucelose, respeitando as con-
dições estabelecidas pelo Departamento de 
Defesa Animal.  

Capítulo VI

Do Diagnóstico Indireto 
da Brucelose

Art. 19. A realização de testes de diagnós-
tico indireto para brucelose deverá obedecer a 

este Regulamento e seguir recomendações com-
plementares determinadas pelo Departamento 
de Defesa Animal.

Art. 20. Os testes sorológicos de diagnóstico 
para brucelose serão realizados em:

I - fêmeas com idade igual ou superior a 
24 meses, vacinadas entre três e oito meses 
de idade;

II - fêmeas não vacinadas e machos, com 
idade superior a oito meses.

1º Fêmeas submetidas a testes sorológi-
cos de diagnóstico para brucelose no interva-
lo de 15 dias antes do parto até 15 dias após 
o parto deverão ser retestadas entre 30 a 60 
dias após o parto.

2º Excluem-se dos testes sorológicos 
de diagnóstico para brucelose os animais 
castrados.

Art. 21. O teste do Antígeno Acidificado 
Tamponado (AAT) será utilizado como teste 
de rotina, de acordo com as seguintes condi-
ções e critérios:

I - ser realizado por médico veterinário 
habilitado, por laboratório credenciado, por 
laboratório oficial credenciado ou, até 31 de 
julho de 2005 (alterado pela Instrução Norma-
tiva nº 59, de 24/08/2004) por médico veteri-
nário cadastrado; 

II - a presença de qualquer aglutinação clas-
sificará o animal como reagente ao teste;

III - animais não reagentes são considerados 
negativos;

IV - animais reagentes poderão ser sub-
metidos a teste confirmatório ou, a critério 
do médico veterinário habilitado, ser desti-
nados ao sacrifício ou destruição, conforme o 
disposto no Capítulo IX.

Art. 22. O teste do 2-Mercaptoetanol (2-ME) 
será utilizado como teste confirmatório, em ani-
mais reagentes ao teste do AAT, de acordo com 
as seguintes condições e critérios:

I - ser realizado por laboratório credenciado 
ou laboratório oficial credenciado;

II - a interpretação do teste obedecerá às 
Tabelas 1 e 2:
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Tabela 1. Interpretação do teste do 2-ME para fêmeas com idade igual ou superior a 24 meses, 
vacinadas entre três e oito meses de idade.

Teste de soroaglutinação lenta (UI/ml) Teste do 2-ME (UI/ml) Interpretação

50 25 negativo

100 25 inconclusivo

25 25 positivo

<

<

<

<

<
<

Tabela 2. Interpretação do teste do 2-ME para fêmeas não vacinadas e machos, com idade supe-
rior a oito meses.

Teste de soroaglutinação lenta (UI/ml) Teste do 2-ME (UI/ml) Interpretação

25 25 negativo

50 25 inconclusivo

25 25 positivo

<

<

<

<

<
<

UI - Unidade Internacional

UI - Unidade Internacional

III - animais reagentes inconclusivos poderão 
ser, a critério do médico veterinário habilitado:

a) submetidos ao teste de fixação de com-
plemento; ou

b) retestados em um intervalo de 30 a 60 
dias, usando o teste do 2-ME, sendo classificados 
como reagentes positivos se apresentarem, no 
reteste, resultado positivo ou segundo resultado 
inconclusivo; ou

c) destinados ao sacrifício ou destruição, 
conforme o disposto no Capítulo IX.

Art. 23. O teste de Fixação de Complemento 
será utilizado como teste confirmatório, realizado 
e interpretado de acordo com recomendações do 
Departamento de Defesa Animal, e deverá ser:

I - realizado por laboratório oficial cre-
denciado;

II - utilizado para o trânsito internacional de 
animais;

III - utilizado para teste de animais reagentes 
ao teste do AAT ou de animais que apresentaram 
resultado inconclusivo ao teste do 2ME.

Art. 24. O Teste do Anel em Leite (“TAL”) po-
derá ser utilizado pelo serviço de defesa oficial, 
ou por médico veterinário habilitado, para mo-
nitoramento de estabelecimentos de criação cer-
tificados como livre de brucelose, ou para outros 

fins, segundo critérios estabelecidos pelo serviço 
de defesa oficial.

1º Considera-se o resultado do teste como 
positivo quando a intensidade da cor do anel for 
igual ou maior que a da coluna de leite.

2º Considera-se o resultado do teste como 
negativo quando a intensidade da cor do anel for 
menor que a da coluna de leite.

3º Em casos de positividade, os animais do 
estabelecimento de criação deverão ser subme-
tidos a testes sorológicos individuais para diag-
nóstico de brucelose.

Art. 25. Outros testes de diagnóstico para 
brucelose poderão ser utilizados para comple-
mentar ou substituir os testes especificados 
nos arts. 21, 22, 23 e 24, após aprovação e nas 
condições estabelecidas pelo Departamento 
de Defesa Animal. 

Capítulo VII

Da Produção, Controle 
e Distribuição de Tuberculinas

Art. 26. Serão utilizadas somente tuber-
culinas PPD (Derivado Protéico Purificado) 
bovina e aviária, produzidas e controladas de 
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acordo com normas estabelecidas pelo Depar-
tamento de Defesa Animal.

Art. 27. O controle da distribuição de tuber-
culinas será efetuado pelo serviço de defesa ofi-
cial, devendo as mesmas ser fornecidas somente 
a médicos veterinários habilitados e a instituições 
de ensino ou pesquisa.

1º O médico veterinário habilitado responsá-
vel pela aquisição da tuberculina deverá fornecer 
ao serviço de defesa oficial, relatório de utilização 
da mesma, segundo condições a serem definidas 
pelo Departamento de Defesa Animal.

2º A partir da data de publicação deste Re-
gulamento até 31 de julho de 2005 (alterado 
pela Instrução Normativa nº 59, de 24/08/2004) 
médicos veterinários cadastrados serão auto-
rizados a adquirir tuberculina, respeitando as 
condições estabelecidas pelo Departamento 
de Defesa Animal. 

Capítulo VIII

Do Diagnóstico Indireto 
da Tuberculose

Art. 28. Para o diagnóstico indireto da tu-
berculose, serão utilizados testes alérgicos de 
tuberculinização intradérmica em bovinos e bu-
balinos com idade igual ou superior a seis sema-
nas, a serem realizados por médico veterinário 
habilitado ou, até 31 de julho de 2005 (alterado 
pela Instrução Normativa nº 59, de 24/08/2004) 
por médico veterinário cadastrado. 

Parágrafo único. Fêmeas submetidas a teste 
de diagnóstico para tuberculose no intervalo de 
15 dias antes do parto até 15 dias após o parto 
deverão ser retestadas entre 60 a 90 dias após o 
parto, obedecendo a um intervalo mínimo de 60 
dias entre testes.

Art. 29. É obrigatória a utilização de material 
próprio para tuberculinização, seguindo as deter-
minações do Departamento de Defesa Animal.

Art. 30. O Teste Cervical Simples (TCS) é o 
teste de rotina recomendado, observando-se as 
seguintes condições e critérios:

I - deve ser realizado com inoculação intra-
dérmica de tuberculina PPD bovina, na dosagem 
de 0,1 ml, na região cervical ou na região escapu-
lar de bovinos, devendo a inoculação ser efetu-
ada de um mesmo lado de todos os animais do 
estabelecimento de criação;

II - o local da inoculação será demarcado por 
tricotomia e a espessura da dobra da pele medi-
da com cutímetro antes da inoculação;

III - após 72 horas, mais ou menos 6 horas da 
inoculação, será realizada nova medida da dobra 
da pele, no local de inoculação da tuberculina 
PPD bovina;

IV - o aumento da espessura da dobra da 
pele (ΔB) será calculado subtraindose da medi-
da da dobra da pele 72 horas, mais ou menos 
6 horas, após a inoculação, a medida da dobra 
da pele no dia da inoculação da tuberculina PPD 
bovina;

V - os resultados em bovinos serão interpre-
tados de acordo com a Tabela 3:

Tabela 3 – Interpretação do teste simples em bovinos

AB(mm) Sensibilidade Consistência Outras alterações Interpretação

0 a 1,9 — — — negativo

2,0 a 3,9 pouca dor endurecida delimitada inconclusivo

2,0 a 3,9 muita dor macia exsudato, necrose positivo

4,0 — — — positivo

Característica da reação
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VI - os animais reagentes inconclusivos po-
derão ser submetidos a teste confirmatório, em 
um intervalo de 60 a 90 dias ou, a critério do mé-
dico veterinário habilitado, ser considerados po-
sitivos e destinados ao sacrifício ou à destruição, 
conforme o disposto no Capítulo IX;

Art. 31. O teste da prega caudal (TPC) pode 
ser utilizado como teste de rotina, exclusivamen-
te em estabelecimentos de criação especializados 
na pecuária de corte e de acordo com as seguin-
tes condições e critérios:

I - a tuberculina (PPD) bovina será inoculada 
por via intradérmica na dosagem de 0,1 ml, seis a 
dez centímetros da base da cauda, na junção das 
peles pilosa e glabra, devendo a inoculação ser 
efetuada de um mesmo lado da prega caudal de 
todos os animais do estabelecimento de criação;

II - a leitura e interpretação dos resultados 
serão realizadas 72 horas, mais ou menos 6 ho-
ras, após a inoculação da tuberculina, compa-
rando-se a prega inoculada com a prega do lado 
oposto, por avaliação visual e palpação;

III - qualquer aumento de espessura na 
prega inoculada classificará o animal como 
reagente

IV - os animais reagentes poderão ser sub-
metidos a teste confirmatório, num intervalo de 
60 a 90 dias, ou, a critério do médico veterinário 
habilitado, ser destinados ao sacrifício ou destrui-
ção, conforme o disposto no Capítulo IX.

Art. 32. O teste cervical comparativo (TCC) é 
o teste confirmatório utilizado em animais rea-
gentes aos testes de rotina, descritos nos arts. 30 
e 31. É também recomendado como teste de ro-
tina para estabelecimentos de criação com ocor-

rência de reações inespecíficas, estabelecimentos 
certificados como livres e para estabelecimentos 
de criação de bubalinos, visando garantir boa 
especificidade diagnóstica, devendo ser utilizado 
com as seguintes condições e critérios: (alterado 
pela Instrução Normativa nº 59, de 24/08/2004)

 I - as inoculações das tuberculinas PPD avi-
ária e bovina serão realizadas por via intradér-
mica, na dosagem de 0,1 ml, na região cervical 
ou na região escapular, a uma distância entre 
as duas inoculações de 15 a 20 cm, sendo a PPD 
aviária inoculada cranialmente e a PPD bovina 
caudalmente, devendo a inoculação ser efetuada 
de um mesmo lado de todos os animais do esta-
belecimento de criação;

II - os locais das inoculações serão demarca-
dos por tricotomia e a espessura da dobra da pele 
medida com cutímetro, antes da inoculação;

III - após 72 horas, mais ou menos 6 horas, 
da inoculação, será realizada nova medida da do-
bra da pele, no local de inoculação das tuberculi-
nas PPD aviária e bovina;

IV - o aumento da espessura da dobra da 
pele será calculado subtraindo-se da medida da 
dobra da pele 72 horas, mais ou menos 6 horas, 
após a inoculação, a medida da dobra da pele no 
dia da inoculação para a tuberculina PPD aviária 
(ΔA) e a tuberculina PPD bovina (ΔB). A diferen-
ça de aumento da dobra da pele provocada pela 
inoculação da tuberculina PPD bovina (ΔB) e da 
tuberculina PPD aviária (ΔA) será calculada sub-
traindo-se ΔA de ΔB.

V - os resultados do teste comparativo em 
bovinos serão interpretados de acordo com a 
Tabela 4:

Tabela 4. Interpretação do teste cervical comparativo em bovinos

         B       2,0      —      negativo

         B            A           0      negativo

         B            A      0,0 a 1,9      negativo

         B            A      2,0 a 3,9      inconclusivo

         B            A           4,0      positivo

         B –        A (mm) Interpretação

<

<

<

<

<

<

<
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VI - os animais reagentes inconclusivos po-
derão ser submetidos a um segundo teste cer-
vical comparativo, num intervalo mínimo de 
60 dias entre os testes, ou, a critério do médico 
veterinário habilitado, ser considerados positivos 
e destinados ao sacrifício ou à destruição, confor-
me disposto no Capítulo IX;

VII - os animais que apresentarem dois re-
sultados inconclusivos consecutivos serão classi-
ficados como reagentes positivos;

Art. 33. Outros testes de diagnóstico para tu-
berculose poderão ser utilizados para complemen-
tar ou substituir os testes especificados nos arts. 30, 
31 e 32, após aprovação e nas condições estabeleci-
das pelo Departamento de Defesa Animal.

Capítulo IX

Dos Animais Reagentes Positivos 
aos Testes de Diagnóstico para 
Brucelose ou Tuberculose

Art. 34. Animais reagentes positivos a teste 
de diagnóstico para brucelose ou tuberculose se-
rão marcados a ferro candente no lado direito da 
cara com um “P” contido num círculo de oito cen-
tímetros de diâmetro, conforme figura a seguir.

Art. 35. Animais reagentes positivos deverão 
ser isolados de todo o rebanho e sacrificados no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após o diagnós-
tico, em estabelecimento sob serviço de inspeção 
oficial, indicado pelo serviço de defesa oficial fe-
deral ou estadual.

1º Animais reagentes positivos deverão ser 
imediatamente afastados da produção leiteira.

2º O serviço de inspeção oficial do estabe-
lecimento onde será realizado o sacrifício deve-
rá ser notificado da chegada dos animais com 
antecedência mínima de 12 horas, de forma a 
permitir a adoção das medidas previstas na le-
gislação pertinente.

3º Animais reagentes positivos deverão che-
gar ao estabelecimento de abate acompanhados 
de Guia de Trânsito Animal (GTA), informando 
condição de positivo, conforme previsto na le-
gislação pertinente

Art. 36. Na impossibilidade de sacrifício em 
estabelecimento sob serviço de inspeção oficial, 
indicado pelo serviço de defesa oficial federal e 
estadual, os animais serão destruídos no estabe-
lecimento de criação, sob fiscalização direta da 
unidade local do serviço de defesa oficial, respei-
tando procedimentos estabelecidos pelo Depar-
tamento de Defesa Animal.

Art. 37. É proibido o egresso de animais 
reagentes positivos e de animais reagentes in-
conclusivos do estabelecimento de criação, salvo 
quando comprovadamente destinados ao sacrifí-
cio em estabelecimento sob serviço de inspeção 
oficial, indicado pelo serviço de defesa oficial fe-
deral ou estadual.

Capítulo X

Da Habilitação e da Capacitação 
de Médicos Veterinários

Art. 38. As Delegacias Federais de Agricul-
tura, em conjunto com os serviços de defesa sa-
nitária animal dos Estados, habilitarão médicos 
veterinários que atuam no setor privado para 
realização de testes de diagnóstico e atuação no 
processo de certificação de propriedades, na res-
pectiva Unidade da Federação.

Art. 39. O médico veterinário habilitado 
deverá:

I - estar em situação regular com o Conse-
lho de Medicina Veterinária da(s) Unidade(s) 
Federativa(s) de atuação;

II - ter sido aprovado em Curso de Treina-
mento em Métodos de Diagnóstico e Controle da 

4 mm

3 mm

8 cm
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Brucelose e Tuberculose, reconhecido pelo De-
partamento de Defesa Animal;

III - cumprir este Regulamento e outras nor-
mas complementares estabelecidas pelo Depar-
tamento de Defesa Animal;

IV - possuir infra-estrutura e material ade-
quado à execução dos testes de diagnóstico para 
brucelose e tuberculose, conforme determinação 
do Departamento de Defesa Animal;

V - fornecer informações e apresentar relató-
rios de atividade, relacionados com o Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e 
Tuberculose Animal, na unidade local do serviço de 
defesa oficial, com periodicidade e em modelos es-
tabelecidos pelo Departamento de Defesa Animal.

Art. 40. A habilitação será suspensa pela De-
legacia Federal de Agricultura em caso de descum-
primento deste Regulamento ou de outras normas 
estabelecidas em legislação sanitária do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 41. Médicos veterinários oficiais deverão 
ser capacitados e aprovados em Curso de Treina-
mento em Métodos de Diagnóstico e Controle da 
Brucelose e Tuberculose, reconhecido pelo De-
partamento de Defesa Animal.

Capítulo XI

Do Reconhecimento de Cursos 
de Treinamento para 
Habilitação e Capacitação 
de Médicos Veterinários

Art. 42. As instituições de ensino ou pes-
quisa em medicina veterinária interessadas em 
oferecer Cursos de Treinamento em Métodos de 
Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tubercu-
lose, com o objetivo de capacitar e permitir a 
habilitação de médicos veterinários que desejem 
participar do Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal 
deverão preencher todos os requisitos definidos 
pelo Departamento de Defesa Animal.

Art. 43. Cada Curso de Treinamento em Méto-
dos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuber-
culose terá a duração mínima de 40 horas, não po-
dendo ser excedido o número de 20 participantes.

Art. 44. As matérias teórico-práticas lecionadas 

no Curso de Treinamento em Métodos de Diagnós-
tico e Controle da Brucelose e Tuberculose deverão 
estar em conformidade com este Regulamento e 
com outras normas complementares estabelecidas 
pelo Departamento de Defesa Animal.

Art. 45. A aprovação no Curso de Treina-
mento em Métodos de Diagnóstico e Controle 
da Brucelose e Tuberculose fica condicionada à 
avaliação teórico-prática.

Art. 46. O Departamento de Defesa Animal 
realizará seminários sobre o Programa Nacional 
de Controle e Erradicação da Brucelose e Tu-
berculose Animal, com o objetivo de habilitar 
médicos veterinários instrutores dos cursos de 
treinamento em métodos de diagnóstico e con-
trole da brucelose e tuberculose e de padronizar 
procedimentos.

Capítulo XII

Do Credenciamento de Laboratórios
para o Diagnóstico de Brucelose 
e de Tuberculose

Art. 47. O Departamento de Defesa Animal 
credenciará laboratórios privados, aos quais se-
rão delegadas funções de diagnóstico para bru-
celose ou tuberculose, cabendo-lhe determinar 
quais os testes de diagnóstico que serão realiza-
dos nesses laboratórios e quais os requisitos ne-
cessários para obter o credenciamento.

Art. 48. O Departamento de Defesa Animal 
credenciará laboratórios oficiais, aos quais serão 
delegadas funções de diagnóstico para brucelose 
ou tuberculose, cabendolhe determinar quais os 
testes de diagnóstico que serão realizados nes-
ses laboratórios e quais os requisitos necessários 
para obter o credenciamento.

Capítulo XIII

Dos Laboratórios de Referência

Art. 49. O Departamento de Defesa Animal 
designará laboratórios de referência para bruce-
lose e tuberculose que deverão:

I - ser responsáveis pela produção de antíge-
nos de brucelose e tuberculinas de referência ou 
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para utilização em programas ou em situações 
excepcionais de interesse do Departamento de 
Defesa Animal;

II - realizar técnicas diretas e indiretas de 
diagnóstico para brucelose e tuberculose em si-
tuações a serem definidas pelo Departamento de 
Defesa Animal;

III - efetuar o controle oficial das partidas de 
antígenos de brucelose e tuberculinas produzi-
das no país;

IV - controlar a qualidade das vacinas comer-
ciais contra a brucelose;

V - realizar o isolamento e a caracterização 
epidemiológica de amostras de campo em situ-
ações a serem definidas pelo Departamento de 
Defesa Animal;

VI - executar e colaborar em trabalhos de 
pesquisa e avaliar novos métodos de diagnóstico 
e novas vacinas.

Art. 50. Os laboratórios de referência deve-
rão fornecer amostras padrão para a produção 
de antígenos, alérgenos e imunógenos. 

Capítulo XIV

Das Disposições Gerais para 
Estabelecimento de Criação 
Certificado, ou em Certificação, 
para a Condição de Livre 
de Brucelose e de Tuberculose

Art. 51. O certificado de estabelecimento de 
criação livre de brucelose ou de tuberculose será 
emitido pela Delegacia Federal de Agricultura.

Art. 52. A certificação de estabelecimento 
de criação livre de brucelose e de tuberculose é 
de adesão voluntária, devendo ser formalmente 
solicitada na unidade local do serviço de defesa 
oficial, na qual o estabelecimento de criação en-
contra-se cadastrado.

Art. 53. O estabelecimento de criação certifi-
cado, ou em certificação, para a condição de livre 
de brucelose e tuberculose fica obrigado a:

I - cumprir medidas de controle e erradica-
ção da brucelose e da tuberculose, previstas nes-
te Regulamento;

II - ter supervisão técnica de médico veteri-
nário habilitado;

III - utilizar sistema de identificação indivi-
dual dos animais, indicado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou, na 
ausência deste, possuir sistema de identificação 
animal próprio, desde que aprovado pelo serviço 
de defesa oficial;

IV - custear as atividades de controle e erra-
dicação da brucelose e da tuberculose.

Art. 54. O ingresso de animais em estabeleci-
mento de criação certificado, ou em certificação, 
para a condição de livre de brucelose e tubercu-
lose fica condicionado a:

I - terem origem em estabelecimento de 
criação livre de brucelose ou realizar 2 (dois) tes-
tes de diagnóstico para brucelose, cumprindo os 
seguintes requisitos:

a) os dois testes deverão ter resultado negativo;
b) o primeiro teste deverá ser realizado du-

rante os 30 (trinta) dias que antecedem o embar-
que e o segundo teste até 30 (trinta) dias após o 
ingresso no estabelecimento de criação de desti-
no, num intervalo mínimo de 30 dias entre tes-
tes, sendo que os animais deverão permanecer 
isolados desde o ingresso no estabelecimento até 
o segundo resultado negativo;

c) caso não seja possível manter os animais 
isolados no estabelecimento de criação de desti-
no, os dois testes poderão ser efetuados durante 
os 60 dias que antecedem o embarque, num in-
tervalo de 30 a 60 dias entre testes;

d) os testes serão realizados por médico ve-
terinário habilitado, por laboratório credenciado 
ou por laboratório oficial credenciado;

e) fêmeas de até 24 meses de idade, vacina-
das entre três e oito meses de idade, só podem 
ingressar no estabelecimento de criação se forem 
provenientes de estabelecimento de criação livre 
de brucelose.

II - terem origem em estabelecimento de 
criação livre de tuberculose ou realizarem dois 
testes de diagnóstico para tuberculose, cumprin-
do os seguintes requisitos:

a) os dois testes deverão ter resultado negativo;
b) o primeiro teste deverá ser realizado du-

rante os 30 (trinta) dias que antecedem o embar-
que e o segundo teste até 90 dias após o ingresso 
no estabelecimento de criação de destino, num 
intervalo mínimo de 60 dias entre testes, sendo 
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que os animais deverão permanecer isolados 
desde o ingresso no estabelecimento até o segun-
do resultado negativo;

c) caso não seja possível manter os animais 
isolados no estabelecimento de criação de desti-
no, os dois testes poderão ser efetuados durante 
os 90 dias que antecedem o embarque, num in-
tervalo mínimo de 60 dias entre testes;

d) os testes serão realizados por médico vete-
rinário habilitado.

Art. 55. O médico veterinário oficial poderá, 
em qualquer momento e sem ônus para o pro-
prietário, colher material biológico para testes 
de diagnóstico para brucelose ou tuberculose 
e acompanhar ou realizar testes de diagnóstico 
para tuberculose, com o objetivo de verificar e 
validar a condição sanitária do estabelecimento 
de criação certificado, ou em certificação. 

Capítulo XV

Do Saneamento para Certificação 
de Estabelecimento de Criação 
Livre de Brucelose

Art 56. O estabelecimento de criação que 
entra em saneamento para obter certificado 
de livre de brucelose deve cumprir as medidas 
seguintes:

I - realizar testes de rebanho para diagnós-
tico de brucelose, num intervalo de 30 a 90 dias 
entre testes, até obter um resultado negativo, 
sendo que os animais reagentes positivos deve-
rão ser sacrificados ou destruídos, conforme o 
disposto no Capítulo IX;

II - o saneamento termina após obter-se 3 
(três) testes de rebanho negativos consecutivos, 
num intervalo de 90 a 120 dias entre o primeiro 
e o segundo testes e de 180 a 240 dias entre o 
segundo e o terceiro testes;

III - animais com reação inconclusiva aos 
testes de diagnóstico para brucelose deverão ser 
isolados de todo o rebanho e retestados 30 a 60 
dias após o teste anterior;

IV - a colheita de sangue para realização do 
terceiro teste de rebanho, especificado no inciso 
II, deverá ser acompanhada por médico veteri-
nário do serviço de defesa oficial estadual e os 

testes deverão ser efetuados em laboratório ofi-
cial credenciado, cabendo ao médico veterinário 
habilitado informar a unidade local do serviço de 
defesa oficial da data da colheita de sangue, com 
antecedência mínima de 15 dias. 

Capítulo XVI

Da Certificação de Estabelecimento
de Criação Livre de Brucelose

Art. 57. O certificado de estabelecimento de 
criação livre de brucelose será emitido pela De-
legacia Federal de Agricultura, condicionado ao 
cumprimento dos requisitos seguintes:

I - todas as fêmeas, entre três e oito meses 
de idade, devem ser vacinadas contra a brucelose 
com vacina B19;

II - devem submeter-se a testes de diag-
nóstico para brucelose todos os animais espe-
cificados no art. 20;

III - obter três testes de rebanho negativos 
consecutivos, realizados com intervalo de 90 a 
120 dias entre o primeiro e o segundo testes e 
de 180 a 240 dias entre o segundo e o terceiro 
testes.

Art. 58. O certificado de estabelecimento 
de criação livre de brucelose tem validade de 12 
(doze) meses.

Art. 59. A renovação do certificado de es-
tabelecimento de criação livre de brucelose 
deverá ser requerida anualmente na unidade 
local do serviço de defesa oficial, apresentan-
do resultado negativo nos testes de diagnóstico 
para brucelose, realizados em todos os animais 
especificados no art. 20;

Art. 60. O médico veterinário habilitado de-
verá informar à unidade local do serviço de de-
fesa oficial a data de colheita de sangue para re-
alização dos testes mencionados no art. 59, com 
antecedência mínima de 15 dias.

Art. 61. A renovação do certificado pode ser 
prorrogada por um período máximo de 90 dias, 
quando da necessidade de realizar novo teste de 
diagnóstico para brucelose em animais que apre-
sentem resultado inconclusivo no reteste anual.

Art. 62. A detecção de um ou mais animais 
reagentes positivos em teste realizado por médico 
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veterinário habilitado ou por médico veterinário 
oficial ou após confirmação de suspeita clínica 
resultará na suspensão temporária do certificado 
de estabelecimento de criação livre de brucelo-
se. Para retorno à condição de livre é necessário 
obter 2 (dois) testes de rebanho negativos, reali-
zados com intervalo de 30 a 90 dias, sendo o pri-
meiro efetuado 30 a 90 dias após o sacrifício ou 
destruição do último animal reagente positivo.

Parágrafo único. A colheita de sangue para 
realização do segundo teste de rebanho, para re-
torno à condição de livre, deverá ser acompanha-
da por médico veterinário do serviço de defesa 
oficial estadual e os testes deverão ser efetuados 
em laboratório oficial credenciado. O médico ve-
terinário habilitado deverá informar à unidade lo-
cal do serviço de defesa oficial a data da colheita 
de sangue, com antecedência mínima de 15 dias.

Capítulo XVII

Do Saneamento para Certificação 
de Estabelecimento de Criação 
Livre de Tuberculose

Art. 63. O estabelecimento de criação que 
entra em saneamento para obter certificado de 
livre de tuberculose deve cumprir as medidas 
seguintes:

I - realizar testes de rebanho para diagnós-
tico de tuberculose em todos os animais espe-
cificados no art. 28, num intervalo de 90 a 120 
dias entre testes, até obter um teste de rebanho 
negativo, sendo os animais reagentes positivos 
sacrificados ou destruídos, conforme o disposto 
no Capítulo IX;

II - o saneamento termina após obter-se três 
testes de rebanho negativos consecutivos, num 
intervalo de 90 a 120 dias entre o primeiro e o se-
gundo testes e de 180 a 240 dias entre o segundo 
e o terceiro testes;

III - animais com reações inconclusivas aos 
testes de diagnóstico para tuberculose deverão 
ser isolados de todo o rebanho e retestados 60 a 
90 dias após o teste anterior;

IV - a realização do terceiro teste de rebanho, 
especificado no inciso II, deverá ser acompanha-
da por médico veterinário do serviço de defesa 

oficial estadual, cabendo ao médico veterinário 
habilitado informar à unidade local do serviço de 
defesa oficial a data do teste, com antecedência 
mínima de 15 dias.

Capítulo XVIII

Da Certificação de Estabelecimento
de Criação Livre de Tuberculose

Art. 64. O certificado de estabelecimento 
de criação livre de tuberculose será emitido pela 
Delegacia Federal de Agricultura, condicionado à 
obtenção de três testes de rebanho negativos con-
secutivos, realizados num intervalo de 90 a 120 
dias entre o primeiro e o segundo testes e de 180 
a 240 dias entre o segundo e o terceiro testes.

Art. 65. O certificado de estabelecimento de 
criação livre de tuberculose tem validade de 12 
(doze) meses.

Art. 66. A renovação do certificado de es-
tabelecimento de criação livre de tuberculose 
deverá ser requerida anualmente na unidade 
local do serviço de defesa oficial, apresentando 
resultado negativo nos testes de diagnóstico para 
tuberculose, realizados em todos os animais com 
idade igual ou superior a seis semanas.

Art. 67. O médico veterinário habilitado 
deverá informar à unidade local do serviço de 
defesa oficial a data de realização dos testes 
mencionados no art. 66, com antecedência mí-
nima de 15 dias.

Art. 68. A renovação do certificado pode 
ser prorrogada por um período máximo de 90 
dias quando da necessidade de realizar novo 
teste de diagnóstico para tuberculose em ani-
mais que apresentem resultado inconclusivo 
no reteste anual.

Art. 69. A detecção de um ou mais ani-
mais reagente(s) positivo(s) em teste realizado 
por médico veterinário habilitado ou por mé-
dico veterinário oficial, ou após confirmação 
de suspeita clínica, resultará na suspensão 
temporária do certificado de estabelecimento 
de criação livre de tuberculose.Para retorno à 
condição de livre é necessário obter dois testes 
de rebanho negativos, realizados com interva-
lo de 90 a 120 dias, sendo o primeiro realizado 
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90 a 120 dias após o sacrifício ou destruição do 
último animal reagente positivo.

Parágrafo único: A realização do segundo tes-
te de rebanho, para retorno à condição de livre, de-
verá ser acompanhada por médico veterinário do 
serviço de defesa oficial estadual. O médico veteri-
nário habilitado deverá informar à unidade local 
do serviço de defesa oficial a data da realização do 
teste, com antecedência mínima de 15 dias.

Art. 70. A detecção de lesões sugestivas de tu-
berculose durante a inspeção sanitária postmor-
tem de animais provenientes de estabelecimento 
de criação livre de tuberculose implica no envio 
de amostras de lesões suspeitas ao laboratório 
indicado pelo Departamento de Defesa Animal e, 
em se confirmando infecção por Mycobacterium 
bovis, todos os animais de idade igual ou supe-
rior a seis semanas devem ser submetidos a tes-
tes de diagnóstico para tuberculose, destinando 
os reagentes positivos ao sacrifício ou destruição, 
aplicando-se o disposto no art. 69.

Capítulo XIX

Da Certificação de Estabelecimento
de Criação Monitorado para 
Brucelose e Tuberculose

Art. 71. O certificado de estabelecimento 
de criação monitorado para brucelose e tu-
berculose será emitido pela Delegacia Federal 
de Agricultura.

Art. 72. A certificação de estabelecimento 
de criação monitorado para brucelose e tu-
berculose é de adesão voluntária e restrita a 
estabelecimentos de criação especializados 
em pecuária de corte, devendo ser formal-
mente solicitada na unidade local do serviço 

de defesa oficial, na qual o estabelecimento 
de criação encontra-se cadastrado.

Art. 73. O estabelecimento de criação monito-
rado para brucelose e tuberculose fica obrigado a:

I - cumprir medidas de controle e erradica-
ção da brucelose e da tuberculose, previstas nes-
te Regulamento;

II - ter supervisão técnica de médico veteri-
nário habilitado;

III - utilizar sistema de identificação indivi-
dual das fêmeas com idade igual ou superior a 
24 meses e dos machos reprodutores, indicado 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, ou, na ausência deste, possuir sistema 
de identificação animal próprio, desde que apro-
vado pelo serviço de defesa oficial;

IV - vacinar todas as fêmeas entre três e 
oito meses de idade contra a brucelose, com 
vacina B19;

V - submeter a testes de diagnóstico para 
brucelose e tuberculose as fêmeas de idade 
igual ou superior a 24 meses e os machos 
reprodutores, sacrificando ou destruindo os 
animais reagentes positivos, de acordo com o 
disposto no Capítulo IX;

VI - custear as atividades de controle da bru-
celose e da tuberculose.

Art. 74. O primeiro teste de diagnóstico para 
brucelose e tuberculose efetuado no estabeleci-
mento de criação monitorado será realizado por 
amostragem, conforme a

Tabela 5, sendo os animais escolhidos por 
método aleatório:

Tabela 5. Tabela de amostragem para o teste 
inicial em estabelecimento de criação monitora-
do, segundo o número de fêmeas a partir de 24 
meses de idade e de machos reprodutores exis-
tentes no estabelecimento.

Existentes Devem ser testados (*)

350 255

351 – 500 300

501 – 750 350

751 – 1500 400

1501 – 5000 440

5000 460

(*) Parâmetros de amostragem: (1) probabilidade de detecção de um ou mais animais reagentes (grau de confiança) = 
99%; (2) porcentagem mínima esperada de animais reagentes no rebanho = 1%.>
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Existentes Devem ser testados (*)

350 200

351 – 500 225

501 – 750 250

751 – 1500 270

1501 – 5000 290

5000 300

Art. 75. Após o primeiro teste por amostra-
gem, especificado no art. 74, o estabelecimento 
de criação deverá manter rotina de diagnóstico, 
realizando reteste periódico também por amos-
tragem, nas seguintes condições:

I - os testes de diagnóstico para brucelose 
devem ser realizados num intervalo de 10 a 12 
meses;

II - os testes de diagnóstico para tuberculose 
devem ser realizados num intervalo de 10 a 12 me-

ses, até obter-se dois resultados negativos consecu-
tivos em todos os animais testados, passando então 
a ser realizados num intervalo de 18 a 24 meses;

III - o reteste periódico será realizado de 
acordo com a Tabela 6:

Tabela 6. Tabela de amostragem para o re-
teste periódico em estabelecimento de criação 
monitorado, segundo o número de fêmeas a par-
tir de 24 meses de idade e de machos reproduto-
res existentes no estabelecimento.

(*) Parâmetros de amostragem: (1) probabilidade de detecção de um ou mais animais reagentes (grau de confiança) = 
95%; (2) porcentagem mínima esperada de animais reagentes no rebanho = 1%.

Art. 76. No caso de serem detectados um ou 
mais animais reagentes positivos aos testes de 
diagnóstico para brucelose durante as amostra-
gens, especificadas nos arts. 74 e 75, em outro 
teste realizado sob responsabilidade de médico 
veterinário habilitado ou oficial, ou após con-
firmação de suspeita clínica, todas as fêmeas a 
partir de 24 meses de idade e todos os machos 
reprodutores, não incluídos na amostra inicial, 
devem ser testados para essa enfermidade.

Art. 77. No caso de serem detectados um ou 
mais animais reagentes positivos aos testes de 
diagnóstico para tuberculose durante as amos-
tragens, especificadas nos arts. 74 e 75, em outro 
teste realizado por médico veterinário habilita-
do ou oficial, ou após confirmação de suspeita 
clínica, todas as fêmeas a partir de 24 meses de 
idade e todos os machos reprodutores, não in-
cluídos na amostra inicial, devem ser testados 
para essa enfermidade.

Art. 78. O certificado de estabelecimento de 
criação monitorado para brucelose e tuberculose 
tem validade de 12 meses e será emitido após a 
obtenção de um teste com 100% da amostragem 

inicial negativa. Caso existam animais positivos, 
o certificado somente poderá ser emitido após o 
exame de todas as fêmeas maiores de 24 meses 
de idade e machos reprodutores, não incluídos 
na amostragem inicial, com a destruição/sacrifí-
cio de todos os positivos

Art. 79. A renovação do certificado de esta-
belecimento de criação monitorado para bruce-
lose e tuberculose deverá ser requerida anual-
mente na unidade local do serviço de defesa ofi-
cial, apresentando resultado negativo nos testes 
de diagnóstico realizados e na condição de todos 
os animais reagentes positivos para brucelose e/
ou tuberculose serem sacrificados ou destruídos, 
conforme o disposto no Capítulo IX.

Parágrafo único. A renovação do certifica-
do pode ser prorrogada por um período máxi-
mo de 90 dias, quando da necessidade de reali-
zar novo teste de diagnóstico para brucelose ou 
tuberculose em animais que apresentem resul-
tados inconclusivos no reteste anual. A prorro-
gação por igual período poderá ser autorizada 
se for necessário sacrificar ou destruir animais 
reagentes positivos.
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Art. 80. O médico veterinário habilitado de-
verá informar à unidade local do serviço de defesa 
oficial a data de realização dos testes mencionados 
no art. 79, com antecedência mínima de 15 dias.

Art. 81. A detecção de lesões sugestivas de tu-
berculose durante a inspeção sanitária postmor-
tem de animais provenientes de estabelecimento 
de criação monitorado para brucelose e tubercu-
lose implica no envio de amostras de lesões sus-
peitas ao laboratório indicado pelo Departamento 
de Defesa Animal e, em se confirmando infecção 
por Mycobacterium bovis, todas as fêmeas com 
idade igual ou superior a 24 meses e todos os ma-
chos reprodutores devem ser submetidos a testes 
de diagnóstico para tuberculose, destinando os 
reagentes positivos ao sacrifício ou destruição, 
conforme o disposto no Capítulo IX.

Art. 82. O ingresso de fêmeas com idade igual 
ou superior a 24 meses e de machos reprodutores 
em estabelecimento de criação monitorado para 
brucelose e tuberculose fica condicionado a:

I - terem origem em estabelecimento de cria-
ção livre de brucelose ou em estabelecimento de 
criação monitorado para brucelose e tuberculose 
ou realizar dois testes de diagnóstico para bruce-
lose, cumprindo os seguintes requisitos:

a) os dois testes deverão ter resultado negativo;
b) o primeiro teste deverá ser realizado du-

rante os 30 dias que antecedem o embarque e o 
segundo teste até 30 dias após o ingresso no es-
tabelecimento de criação de destino, num inter-
valo mínimo de 30 dias entre testes, sendo que 
os animais deverão permanecer isolados desde 
o ingresso no estabelecimento até o segundo re-
sultado negativo;

c) os testes serão realizados por médico ve-
terinário habilitado, por laboratório credenciado 
ou por laboratório oficial credenciado.

II - terem origem em estabelecimento de cria-
ção livre de tuberculose ou em estabelecimento de 
criação monitorado para brucelose e tuberculose 
ou realizar dois testes de diagnóstico para tubercu-
lose, cumprindo os seguintes requisitos:

a) os dois testes deverão ter resultado negativo;
b) o primeiro teste deverá ser realizado du-

rante os 30 dias que antecedem o embarque e o 
segundo teste até 90 dias após o ingresso no es-
tabelecimento de criação de destino, num inter-

valo mínimo de 60 dias entre testes, sendo que 
os animais deverão permanecer isolados desde 
o ingresso no estabelecimento até o segundo re-
sultado negativo;

c) os testes serão realizados por médico vete-
rinário habilitado

Art. 83. O médico veterinário oficial poderá, 
em qualquer momento e sem ônus para o pro-
prietário, colher material biológico para testes 
de diagnóstico para brucelose ou tuberculose e 
acompanhar ou realizar testes de diagnóstico para 
tuberculose, com o objetivo de verificar e validar 
a condição sanitária do estabelecimento de cria-
ção monitorado para brucelose e tuberculose.

Capítulo XX

Do Controle do Trânsito 
de Bovinos e Bubalinos

Art. 84. Para fins de trânsito interestadual 
de machos e de fêmeas, das espécies bovina e 
bubalina, destinados à reprodução, é obrigatória 
a apresentação de resultados negativos aos testes 
de diagnóstico para brucelose e tuberculose, obe-
decendo ao que se segue:

I - a emissão da Guia de Trânsito Animal (GTA) 
fica condicionada à apresentação dos atestados de 
exames negativos para brucelose e tuberculose, 
emitidos por médico veterinário habilitado ou, até 
31 de julho de 2005 (alterado pela Instrução Nor-
mativa nº 59, de 24/08/2004) por médico veteriná-
rio cadastrado, os quais deverão permanecer ane-
xados à via da GTA que acompanha os animais; 

II - os testes de diagnóstico devem ter sido 
realizados por médico veterinário habilitado, por 
laboratório credenciado, por laboratório oficial 
credenciado ou, até 31 de julho de 2005 (alterado 
pela Instrução Normativa nº 59, de 24/08/2004) 
por médico veterinário cadastrado; 

III - os atestados de exames negativos para 
brucelose e tuberculose serão válidos por 60 (ses-
senta) dias, a contar da data da colheita de san-
gue para diagnóstico de brucelose e da realização 
do teste para diagnóstico de tuberculose;

IV - os testes de diagnóstico para brucelose 
são obrigatórios para os animais especificados no 
art. 20, excetuando-se os animais com origem em 
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estabelecimento de criação certificado como livre 
de brucelose ou em estabelecimento de criação 
monitorado para brucelose e tuberculose;

V - os testes de diagnóstico para tuberculose 
são obrigatórios para animais de idade igual ou 
superior a seis semanas, excetuando-se os ani-
mais com origem em estabelecimento de criação 
certificado como livre de tuberculose ou em esta-
belecimento de criação monitorado para bruce-
lose e tuberculose.

Parágrafo único. A partir de data a ser de-
terminada pelo Departamento de Defesa Animal, 
o trânsito interestadual de bovinos e bubalinos 
destinados à reprodução só será permitido a ani-
mais com origem em estabelecimento de criação 
certificado como livre de brucelose e de tubercu-
lose ou em estabelecimento de criação monitora-
do para brucelose e tuberculose.

Art. 85. A emissão da GTA para trânsito de 
bovinos ou bubalinos, qualquer que seja a finali-
dade, fica condicionada à comprovação de vaci-
nação contra a brucelose no estabelecimento de 
criação de origem dos animais, de acordo com o 
disposto no Capítulo III.

Art. 86. O trânsito internacional de animais, 
sêmen e embriões reger-se-á pelas normas dis-
postas no Código Zoosanitário Internacional, da 
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) ou 
conforme normas especificadas em acordos in-
ternacionais firmados.

Capítulo XXI

Da Participação em Exposições, 
Feiras, Leilões e Outras 
Aglomerações de Animais

Art. 87. Na emissão da Guia de Trânsito Ani-
mal (GTA) para bovinos e bubalinos destinados à 
participação em exposições, feiras, leilões e ou-
tras aglomerações de animais devem ser obser-
vados os seguintes requisitos:

I - para a brucelose:
a) atestado com resultado negativo a teste 

de diagnóstico para brucelose, efetuado até 60 
dias antes do início do evento, para animais aci-
ma de oito meses de idade, emitido por médico 
veterinário habilitado ou, até 31 de julho de 2005 

(alterado pela Instrução Normativa nº 59, de 
24/08/2004) por médico veterinário cadastrado;

b) excluem-se dos testes os animais cujo des-
tino final seja o abate, as fêmeas de até 24 meses 
de idade, desde que vacinadas entre três e oito 
meses de idade, os animais castrados e os ani-
mais procedentes de estabelecimento de criação 
livre de brucelose;

c) comprovação de vacinação contra bruce-
lose no estabelecimento de criação de origem 
dos animais.

II - para a tuberculose:
a) atestado com resultado negativo a teste 

de diagnóstico para tuberculose, efetuado até 
60 dias antes do início do evento, para animais 
de idade igual ou superior a seis semanas, emi-
tido por médico veterinário habilitado ou, até 
31 de julho de 2005 (alterado pela Instrução 
Normativa nº 59, de 24/08/2004) por médico 
veterinário cadastrado;

b) excluem-se do disposto no item anterior 
os animais cujo destino final seja o abate e aque-
les provenientes de estabelecimento de criação 
livre de tuberculose.

Art. 88. Animais de rebanho geral destina-
dos à participação em leilões ficam dispensa-
dos da apresentação de atestados com resul-
tado negativo, exceto quando o serviço oficial 
estadual julgar necessário.

Art. 89. A partir de data a ser determinada 
pelo Departamento de Defesa Animal, a emissão 
de GTA para participação de bovinos e de bubali-
nos em exposições, em feiras e em leilões de ani-
mais registrados fica condicionada à origem em 
estabelecimento de criação livre de brucelose e 
tuberculose.

Capítulo XXII

Do Papel do Serviço de 
Inspeção Oficial

Art. 90. O serviço de inspeção oficial parti-
cipa do Programa Nacional de Controle e Erra-
dicação da Brucelose e Tuberculose Animal, em 
colaboração com o serviço de defesa oficial, vi-
sando melhorar a eficácia das ações de vigilância 
sanitária e de monitoramento deste Programa.
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Art. 91. São atribuições específicas do servi-
ço de inspeção oficial:

I - realizar o abate sanitário de animais 
identificados como positivos para brucelose ou 
tuberculose;

II - cumprir procedimentos higiênico-sa-

nitários e fazer o julgamento e destinação de 
carcaças e vísceras, conforme previsto na legis-
lação pertinente;

III - comunicar ao serviço de defesa oficial 
os achados de matança, em carcaças e vísceras, 
sugestivos de tuberculose.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DDA Nº 6, DE 27 DE MARÇO DE 2003

Reconhecimento de Cursos de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle 
da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes 
Transmissíveis - EET, para credenciamento de médicos veterinários no Programa Nacional 
de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT).

O Departamento de Defesa Animal do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
nas atribuições que lhe confere o Artigo 18, da 
Portaria Ministerial nº 574 de 08 de dezembro de 
1998, e considerando:

A aprovação do Regulamento Técnico do 
Programa Nacional de Controle e Erradicação da 
Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT), atra-
vés da Instrução Normativa nº 2, de 10 de janeiro 
de 2001, da Secretaria de Defesa Agropecuária;

A necessidade de padronizar o reconheci-
mento de cursos de treinamento em métodos de 
diagnóstico e controle da brucelose e tuberculo-
se, para credenciamento de médicos veterinários 
e ainda a necessidade de ampliar a vigilância das 
encefalopatias espongiformes transmissíveis, re-
solve:

1- Os cursos de treinamento em métodos de 
diagnóstico e controle da brucelose e tuberculose 
animal e de noções em EET para médicos veteri-
nários, deverão ser oferecidos por instituições de 
ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação 
(MEC), ou de pesquisa em medicina veterinária.

2- A instituição de ensino ou pesquisa em 
medicina veterinária interessada em oferecer o 
curso deverá encaminhar requerimento, con-
forme modelo (anexo I), ao Serviço de Sanidade 
Animal da Delegacia Federal da Agricultura da 
respectiva Unidade Federativa e preencher os re-

quisitos seguintes:
I - Possuir, no mínimo, dois instrutores mé-

dicos veterinários habilitados pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que te-
nham participado com 100% de freqüência, em 
seminário sobre o PNCEBT;

II - Possuir ou contratar um médico veteri-
nário com experiência em patologia, habilitado 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, que tenha participado com 100% de 
freqüência, em seminário sobre noções em EET;

III - Possuir equipamentos e estrutura física 
para realização de aulas teóricas, compatíveis 
com a participação e acomodação de até 20 alu-
nos por curso;

IV - Possuir equipamentos e estrutura la-
boratorial e física de acordo com o disposto no 
anexo II;

V - Garantir condições para que cada médico 
veterinário participante do curso teste um núme-
ro mínimo de vinte soros para brucelose, sendo 
dez positivos e dez negativos;

VI - Dispor, no mínimo, de 20 bovinos em 
bom estado físico e sanitário por curso.

Desses animais, oito devem ser sensibiliza-
dos com 10 mg de inóculo de Mycobacterium bo-
vis, amostra AN5 e dois com 10 mg de inóculo de 
Mycobacterium avium, amostra D4. Os outros dez 
bovinos não devem ser sensibilizados.
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LEGISLAÇÕES COMPLEMENTARES

PORTARIA DDA Nº 73, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2003

Publicada no Diário Oficial da União de 08/12/2003, Seção 2, Página 4

Estabelece a composição do Comitê Científico Consultivo sobre Brucelose (B. abortus) 
e Tuberculose animal (M. bovis) - CCBT no âmbito do Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT), especificando a área de atuação 
de cada um dos membros constituintes.

PORTARIA Nº 10, DE 7 DE MARÇO DE 2003 

Publicada no Diário Oficial da União de 11/03/2003, Seção 1, Página 8

Institui o Comitê Científico Consultivo sobre Brucelose (B.abortus) e Tuberculose animal 
(M. bovis) - CCBT.

PORTARIA Nº 64, DE 18 DE MARÇO DE 1994

Publicada no Diário Oficial da União de 23/03/1994, Seção 1, Página 4198

Aprova as Instruções anexas a esta Portaria, que versam sobre Normas de Produção, 
Controle e Emprego de Tuberculina.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 59, DE 24 DE AGOSTO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 26/08/2004, Seção 1, Página 9

Altera a Instrução Normativa nº 6 de 08/01/2004
Altera, de 31 de julho de 2004 para 31 de julho de 2005, o prazo previsto nos arts. 18, 
§2º, 21, inciso I, 27, §2º, 28, 84, incisos I e II, e 87, incisos I-a e II-a, respectivamente 
nos capítulos V, VI, VII, VIII, XX e XXI, do Regulamento Técnico do Programa Nacional 
de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal, aprovado pela Instrução 
Normativa SDA nº 06, de 8 de janeiro de 2004.

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 15, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 25/02/2004, Seção 1, Página 2

Aprova o regulamento técnico para produção e controle de qualidade da vacina contra a 
brucelose e antígenos para diagnóstico da brucelose.



144

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DDA Nº 19, DE 28 DE JUNHO DE 2002

Trata da distribuição de antígenos e tuberculinas para diagnóstico de brucelose  
e de tuberculose.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DDA Nº 21, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2001

Trata da comercialização e utilização de vacina contra a brucelose.

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE 
DA RAIVA DOS HERBÍVOROS

PORTARIA SDA N° 168, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Publicada no Diário Oficial da União de 29/09/2005, Seção 1, Página 9

Aprova o Manual Técnico para o Controle da Raiva dos Herbívoros - Edição 2005.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 42, do Anexo I, do Decreto n° 
5,351, de 21 de janeiro de 2005, tendo em vista 
o disposto na Instrução Normativa n° 5, de 1° de 
março de 2002, e o que consta do Processo n° 
21000.004608/2005-04, resolve:

Art. 1° Aprovar o MANUAL TÉCNICO PARA O 
CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS, Edição 
2005, elaborado pelo Departamento de Saúde 
Animal desta Secretaria, para uso dos agentes 
públicos nas ações do Programa Nacional de 
Controle da Raiva dos Herbívoros, em todo o Ter-
ritório Nacional anexo à presente Portaria.

Art. 2° Determinar a publicação e a ampla 
divulgação do Manual, que deverá ser colocada 

no sítio eletrônico do Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. O SECRETÁRIO DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 42, do Anexo I, do Decreto n° 5,351, de 
21 de janeiro de 2005, tendo em vista o dis-
posto na Instrução Normativa n° 5, de 1° de 
março de 2002, e o que consta do Processo n° 
21000.004608/2005-04, resolve:

Art. 1° Aprovar o MANUAL TÉCNICO PARA O 
CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS, Edição 
2005, elaborado pelo Departamento de Saúde 
Animal desta Secretaria, para uso dos agentes 
públicos nas ações do Programa Nacional de 
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Controle da Raiva dos Herbívoros, em todo o Ter-
ritório Nacional anexo à presente Portaria.

Art. 2° Determinar a publicação e a ampla 
divulgação do Manual, que deverá ser colocada 

no sítio eletrônico do Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

GABRIEL ALVES MACIEL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 1º DE MARÇO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 04/03/2002, Seção 1, Página 3

Aprova as Normas Técnicas para o controle da raiva dos herbívoros domésticos.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da  atribui-
ção que lhe confere o art. 87, parágrafo único, 
da Constituição, tendo em vista o disposto no 
art. 86, do Regulamento de Defesa Sanitária 
Animal, aprovado pelo Decreto nº 24.548, de 3 
de julho de 1934, e o que consta do Processo nº 
21000.009298/2001-82, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas Técnicas para o 
controle da raiva dos herbívoros domésticos, 
em conformidade com o Anexo a esta Instru-
ção Normativa.

Art. 2º O item “b”, do art. 3º, da Portaria nº 

516, de 9 de dezembro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

b) a incorporação da encefalopatia espongi-
forme bovina, da paraplexia enzoótica dos ovinos 
(scrapie) e outras doenças com sintomatologia 
nervosa de caráter progressivo no sistema de vi-
gilância da raiva dos herbívoros domésticos, na 
forma a ser estabelecida em ato do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 126, de 18 
de março de 1976.

MARCUS VINICIUS PRATINI DE MORAES

ANEXO

NORMAS TÉCNICAS PARA O CONTROLE DA RAIVA DOS HERBÍVOROS DOMÉSTICOS

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES 

Art. 1º Para efeito destas Normas, considera-
se como proprietário aquele que seja possuidor, 
depositário ou a qualquer título mantenha em 

seu poder animais susceptíveis à raiva. 
Art. 2º O proprietário deverá notificar de 

imediato, ao Serviço Veterinário Oficial, a ocor-
rência ou a suspeita de casos de raiva, assim 
como a presença de animais atacados por mor-
cegos hematófagos ou a existência de abrigos 
de tal espécie. 

Art. 3º O Serviço Veterinário Oficial deverá 
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tomar as providências necessárias ao atendi-
mento dos animais e à coleta de material para 
diagnóstico da raiva e de outras encefalites 
diferenciais. 

Art. 4º Os servidores que trabalham em la-
boratório ou em atividades de controle da doen-
ça devem estar protegidos mediante imunização 
preventiva, segundo esquema recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde. 

CAPÍTULO II 

DO OBJETIVO E DA ESTRATÉGIA 
DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA 

Art. 5° O Programa Nacional de Controle da 
Raiva dos Herbívoros tem como objetivo baixar a 
prevalência da doença na população de herbívo-
ros domésticos. 

Art. 6º A estratégia de atuação do Programa 
é baseada na adoção da vacinação dos herbívo-
ros domésticos, do controle de transmissores 
e de outros procedimentos de defesa sanitária 
animal que visam à proteção da saúde pública 
e o desenvolvimento de fundamentos de ações 
futuras para o controle dessa enfermidade. 

CAPÍTULO III 

DA VACINAÇÃO 

Art. 7° Na profilaxia da raiva dos herbívoros, 
será utilizada vacina inativada, na dosagem de 2 
(dois) ml, administrada pelo proprietário, através 
da via subcutânea ou intramuscular. 

Art. 8º Nas áreas de ocorrência de raiva, a vaci-
nação será adotada sistematicamente, em bovíde-
os e eqüídeos com idade igual ou superior a 3 (três) 
meses, sob a supervisão do médico veterinário. 

§ 1° A vacinação de bovídeos e eqüídeos 
com idade inferior a 3 (três) meses e a de outras 
espécies poderá ser realizada a critério do mé-
dico veterinário. 

§ 2° Animais primovacinados deverão ser re-
vacinados após 30 (trinta) dias. 

Art. 9° O atestado de vacinação anti-rábica será 
expedido por médico veterinário, sendo válido pelo 
período de proteção conferido pela vacina usada. 

Parágrafo único. Para complementar a com-
provação da vacinação, poderá ser solicitado ao 
proprietário dos animais:

I - a nota fiscal de aquisição da vacina, a qual 
deve constar o número da partida, a validade e o 
laboratório produtor; 

II - a anotação da data da vacinação, o nú-
mero de animais vacinados por espécie e a res-
pectiva identificação dos animais. 

Art. 10. A duração da imunidade das vacinas 
para uso em herbívoros, para efeito de revacina-
ção, será de no máximo 12 (doze) meses. 

CAPÍTULO IV 

DA PRODUÇÃO, CONTROLE 
E COMERCIALIZAÇÃO DE VACINAS 

Art. 11. A produção e o controle de todas 
as partidas de vacina obedecerão às normas 
do Departamento de Defesa Animal, junto ao 
qual todas as vacinas deverão estar previa-
mente licenciadas. 

Art. 12. Só será aprovada vacina com prazo 
de validade igual ou superior a 1 (um) ano. 

Art. 13. Desde a produção até seu uso, a va-
cina anti-rábica deverá ser mantida em tempera-
tura entre dois e oito graus centígrados. 

Art. 14. Sempre que exigido pelo Serviço 
Veterinário Oficial, o estabelecimento responsável 
pela comercialização da vacina fica obrigado a co-
municar a compra, a venda e o estoque de vacina. 

Art. 15. Sempre que necessário, será procedida 
a coleta, para análise fiscal, de vacinas anti-rábicas, 
elaboradas no país ou importadas, onde quer que 
se encontrem, visando à avaliação da sua eficácia. 

CAPÍTULO V 

DO CONTROLE DE TRANSMISSORES 

Art. 16. As equipes que atuam em focos de 
raiva deverão realizar inquéritos para determina-
ção de outras espécies que não a dos morcegos, 
que possam atuar como transmissores. 

Art. 17. O método escolhido para controle de 
transmissores dependerá da espécie animal, da to-
pografia da região e das possíveis restrições legais. 
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Art. 18. Até que sejam realizados estudos 
a respeito de outros produtos, o método para o 
controle de morcegos hematófagos basear-se-á 
na utilização de substâncias anti-coagulantes. 

Art. 19. A aplicação de substâncias anti-co-
agulantes em morcegos hematófagos deverá ser 
realizada sob a supervisão de médico veterinário. 

Art. 20. A aplicação de substâncias anti-co-
agulantes, ao redor das lesões recentes provoca-
das por morcegos hematófagos em herbívoros, 
deverá ser feita pelo produtor, sob orientação de 
médico veterinário. 

Art. 21. As substâncias anti-coagulantes e 
as redes de “nylon” empregados no controle de 
morcegos hematófagos constituem materiais de 
uso exclusivo do programa.

Art. 22. Em refúgios, recomenda-se a utili-
zação de outros métodos de controle de morce-
gos hematófagos, desde que os locais sejam de 
fácil acesso e apresentem condições para os tra-
balhos, a critério do médico veterinário. 

Art. 23. Os refúgios de morcegos hemató-
fagos, notadamente os da espécie Desmodus ro-
tundus, notificados ao Serviço Veterinário Oficial, 
deverão ser cadastrados e revisados periodica-
mente, visando a manter o efetivo controle das 
populações de morcegos neles existentes. 

Art. 24. Ocorrendo raiva em carnívoro sil-
vestre, deverá ser realizado levantamento epide-
miológico, a fim de verificar a origem do caso e, 
se existir um surto atingindo uma ou mais espé-
cies, promover-se-á o controle dessa população, 
por meio de capturas sistemáticas, para determi-
nar a atividade viral e a extensão do surto. 

CAPÍTULO VI 

DAS OUTRAS MEDIDAS DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA 

Art. 25. Na vigilância epidemiológica da do-
ença, será estabelecido um sistema de informa-
ções que compreenderá a notificação obrigatória 
de casos e informações contínuas. 

Art. 26. Será efetuado um diagnóstico per-
manente da situação epidemiológica, bem como 
a análise dos fatores condicionantes, a magnitu-
de, a distribuição e a propagação da raiva. 

Art. 27. Será considerada área de ocorrência 
de raiva aquela onde a doença tenha sido confir-
mada durante os 2 (dois) anos precedentes. 

Art. 28. Será considerada zona ou área con-
trolada aquela na qual o controle da raiva tenha 
alcançado níveis satisfatórios, com os bovídeos e 
eqüídeos devidamente vacinados e a população 
de transmissores reduzida. 

Art. 29. Será considerada área de atuação 
imediata aquela na qual seja reconhecido esta-
do endêmico de raiva, bem como a que requeira 
pronta intervenção. 

Art. 30. A realização de vacinações focais e peri-
focais compreenderá todas as propriedades existen-
tes na área infectada, abrangendo um raio de até 12 
(doze) km, devendo ser procedida do mesmo modo 
com relação ao combate aos transmissores. 

Art. 31. A vigilância dos transmissores de-
verá ser constantemente mantida por meio da 
verificação do coeficiente de mordeduras e da 
dinâmica de suas populações. 

CAPÍTULO VII 

DA COLETA DE MATERIAL E DOS EXAMES 
DE LABORATÓRIO 

Art. 32. A coleta de material de animais sus-
peitos de raiva será orientada por médico veteri-
nário e efetuada por este ou por auxiliar que te-
nha recebido treinamento adequado e que esteja 
devidamente imunizado. 

Art. 33. Do animal suspeito de raiva deverão 
ser coletadas amostras do sistema nervoso cen-
tral após o óbito, ou quando sacrificado na fase 
adiantada da doença (fase paralítica).

Art. 34. Ao laboratório deverão ser remeti-
das amostras do sistema nervoso central do ani-
mal suspeito, bem como 10% (dez por cento) dos 
morcegos hematófagos capturados. 

Art. 35. Os exames dos materiais coletados 
serão processados por meio da técnica de imuno-
fluorescência direta e prova biológica (inoculação 
em camundongos ou células), ou outra técnica 
que venha a ser recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde, em laboratório oficial ou pri-
vado, credenciado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento − MAPA. 
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CAPÍTULO VIII 

DA EDUCAÇÃO SANITÁRIA 
E DIVULGAÇÃO 

Art. 36. Na educação sanitária e divulgação, 
deverão ser utilizados todos os meios e informa-
ções disponíveis, assim como representantes dos 
níveis políticos, eclesiásticos e educacionais, vi-
sando a atingir o maior número possível de cria-
dores e outros membros da comunidade rural. 

Art. 37. A organização dos diferentes atores 
sociais da comunidade em Conselhos Munici-
pais ou Intermunicipais de Sanidade Animal, 
integrados a um Conselho Estadual de Sanidade 
Animal, determina uma condição fundamental 
para a efetiva solução do problema raiva dos 
herbívoros domésticos. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38. O pessoal técnico e auxiliar en-
carregado do controle da raiva deverá receber 
treinamento especializado contínuo nos seto-

res de controle de vacina, epidemiologia, esta-
tística, planejamento e administração de cam-
panhas sanitárias, diagnóstico de laboratório, 
bioecológia e controle de morcegos hematófa-
gos, manejo de não-hematófagos e educação 
sanitária. 

Art. 39. As atividades de combate à raiva te-
rão caráter nacional e as unidades da federação 
deverão estabelecer legislação específica basea-
da nas presentes Normas. 

Art. 40. Os laboratórios produtores de vaci-
nas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
após a publicação da presente Instrução Norma-
tiva, para as adequações necessárias ao atendi-
mento pleno da mesma. 

Art. 41. Incorporar a vigilância da encefalo-
patia espongiforme bovina, da paraplexia enzoó-
tica dos ovinos (scrapie) e de outras doenças que 
apresentem sintomatologia nervosa de caráter 
progressivo, ao sistema de vigilância da raiva dos 
herbívoros domésticos. 

Art. 42. A Secretaria de Defesa Agrope-
cuária - SDA, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, baixará instruções 
complementares sobre a matéria e resolverá 
os casos omissos. 
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LEGISLAÇÕES COMPLEMENTARES

PORTARIA Nº 34, DE 28 DE MAIO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 01/06/2004, Seção 2, Página 4

Estabelece a composição do Comitê Científico Consultivo sobre Raiva dos Herbívoros - CCR.

PORTARIA SDA Nº 8, DE 31 DE JANEIRO DE 2003

Publicada no Diário Oficial da União de 03/02/2003, Seção 1, Página 5

Institui o Comitê Científico Consultivo sobre Raiva - CCR

INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 69, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 16/12/2002, Seção 1, Página 29

Determina o uso de um selo de garantia (holográfico) em todos os frascos de vacinas 
contra a raiva dos herbívoros das partidas aprovadas e liberadas para comercialização 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de forma a assegurar sua 
conformidade com as normas de controle da produção e comercialização de vacinas 
contra a raiva dos herbívoros.

PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO 
E CONTROLE DAS ENCEFALOPATIAS 
ESPONGIFORMES TRANSMISSÍVEIS

PORTARIA Nº 516, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1997

Publicada no Diário Oficial da União de 11/12/1997, Seção 1, Página 29476

Alterada pela Instrução Normativa nº 5 de 01/03/2002
Declara o Brasil livre de encefalopatia espongiforme bovina, de acordo com o que 
estabelece o artigo 3.2.13.2 do Código Zoossanitário Internacional.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Art. 87, Parágrafo Único, 
inciso II, da Constituição da República, tendo 

em vista o disposto no Art. 71 do Regulamento 
do Serviço de Defesa Sanitária Animal, aprovado 
pelo Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934, 
considerando a decisão da 65ª Assembléia Geral 
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O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, parágrafo único, 
inciso II, da Constituição, tendo em vista o dispos-
to no Decreto no 5.741, de 30 de março de 2006, 

no art. 71, do Decreto no 24.548, de 3 de julho de 
1934, nos arts. 1o e 2o, da Lei no 6.198, de 26 de 
dezembro de 1974, e o que consta do Processo no 
21000.001378/2008-66, resolve:

Art. 1º Estabelecer as seguintes categorias de 

do Comitê Internacional do Escritório Interna-
cional de Epizootias - OIE que alterou o capítulo 
3.2.13 - Encefalopatia Espongiforme Bovina, do 
Código Zoossanitário Internacional, resolve:

Art. 1º Declarar o Brasil livre de encefalopa-
tia espongiforme bovina, de acordo com o que 
estabelece o artigo 3.2.13.2 do Código Zoossani-
tário Internacional.

Art. 2º Incluir a encefalopatia espongiforme 
bovina e a paraplexia enzoótica dos ovinos (scra-
pie) na relação de doenças passíveis de aplicação 
de medidas de defesa sanitária animal constante 
do artigo 61 do Regulamento do Serviço de De-
fesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decreto nº 
24.548, de 3 de julho de 1934.

 Parágrafo único - A encefalopatia espongi-
forme bovina e a paraplexia enzoótica dos ovinos 
(scrapie) são doenças de notificação obrigatória 
e suas ocorrências ou suspeições devem ser ime-
diatamente informadas à autoridade de defesa 
sanitária animal da jurisdição.

Art.3º Determinar a aplicação a partir de 1º de 
janeiro de 1998 das recomendações para preven-
ção da encefalopatia espongiforme bovina e outras 
encefalopatias espongiformes transmissíveis dos 
animais, constantes do artigo 3.2.13.1 do Código 
Zoossanitário Internacional, especialmente:

a) a identificação dos perigos potenciais de 
introdução da doença mediante análise de risco 
que inclua a importação de animais vivos e pro-
dutos e sub-produtos de origem animal;

b) a incorporação da encefalopatia espongi-
forme bovina, da paraplexia enzoótica dos ovinos 
(scrapie) e outras doenças com sintomatologia 
nervosa de caráter progressivo no sistema de vi-
gilância da raiva dos herbívoros domésticos, na 
forma a ser estabelecida em ato do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

c)a proibição do uso de qualquer fonte de 
proteína de ruminantes na alimentação dos mes-
mos, com exceção das proteínas lácteas.

Art. 4º Delegar competência à Secretaria de 
Defesa Agropecuária para baixar as instruções 
complementares necessárias à implementação 
do disposto nesta Portaria.

Art. 5º O ingresso no Brasil de animais e 
produtos e sub-produtos de origem animal ori-
ginários de terceiros países fica condicionado à 
comprovação do atendimento às medidas de vi-
gilância das encefalopatias espongiformes trans-
missíveis e que são recomendadas no Capítulo 
3.2.13 do Código Zoossanitário Internacional.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

MARCUS VINICIUS PRATINI DE MORAES

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 49, DE 15 DE SETEMBRO DE 2008

Publicada no Diário Oficial da União de 16/09/2008, Seção 1, Página 8

 Estabelece as seguintes categorias de risco para a Encefalopatia Espongiforme Bovina 
- EEB: categoria I - países com risco insignificante para a EEB; categoria II - países com  
risco controlado para a EEB; categoria III - países com risco indeterminado ou não 
classificado para a EEB.
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risco para a Encefalopatia Espongiforme Bovina 
- EEB: categoria I - países com risco insignificante 
para a EEB; categoria II - países com risco contro-
lado para a EEB; categoria III - países com risco 
indeterminado ou não classificado para a EEB.

Parágrafo único. A classificação dos países 
quanto ao risco para EEB citado neste artigo se-
guirá a categorização da Organização Mundial de 
Saúde Animal – OIE da situação sanitária dos pa-
íses membros a respeito da EEB.

Art. 2º Para fins de sacrifício de bovinos im-
portados, consideram-se como de risco para a 
EEB todos os países que tenham notificado caso 
autóctone dessa enfermidade ou os classificados 
na categoria III. 

Art. 3º Proibir a importação de ruminantes, 
seus produtos e subprodutos destinados a quais-
quer fins, de produtos para uso veterinário que 
contenham em sua composição insumos oriun-
dos de ruminantes, e de produtos e ingredientes 
de origem animal destinados à alimentação de 
animais, quando originários ou procedentes de 
países classificados na categoria III. 

Art. 4º Sujeitar ao atendimento de requisitos 
sanitários estabelecidos pela Secretaria de Defesa 
Agropecuária – SDA a importação de ruminan-
tes, seus produtos e subprodutos destinados a 
quaisquer fins, de produtos para uso veterinário 
que contenham em sua composição produtos 
de ruminantes, e de produtos e ingredientes de 
origem animal destinados à alimentação de ani-
mais, quando originários ou procedentes de paí-
ses classificados  nas categorias I ou II. 

Art. 5º Mediante atendimento a requisitos 
sanitários expedidos pelo MAPA, excluem-se da 

proibição de que trata o art. 3º ou da restrição 
de que trata o art. 4º desta Instrução Normativa 
os seguintes produtos: leite e produtos lácteos; 
sêmen e embriões de bovinos produzidos confor-
me recomendado pela Sociedade Internacional 
de Transferência de Embriões; sebo desproteina-
do (com impurezas insolúveis correspondendo, 
no máximo, a 0,15% do peso) e produtos deriva-
dos do mesmo; farinha de ossos calcinados (sem 
proteínas ou gorduras); couros e peles; gelatina 
e colágeno processados de acordo com o Código 
Sanitário para os Animais Terrestres da OIE.

Parágrafo único. A critério da SDA, e me-
diante análise, outros produtos e insumos pode-
rão ser incluídos na lista de produtos de que trata 
o caput deste artigo.

Art. 6º Aprovar a “Matriz de decisão para a 
importação de animais, produtos e subprodutos 
de origem animal, considerando o risco para a 
Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB” cons-
tante no anexo  desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Esta matriz de decisão de-
verá ser utilizada na análise de importação de ani-
mais, produtos e subprodutos de origem animal. 

Art. 7º Os atos complementares necessários 
para aplicação desta Instrução Normativa serão 
elaborados e publicados pela Secretaria de Defe-
sa Agropecuária – SDA.

Art. 8º As dúvidas suscitadas e os casos omis-
sos serão resolvidos pelo MAPA.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua pu-
blicação.

Art. 10. Fica revogada a Instrução Normativa 
Ministerial no 7, de 17 de março de 2004.

REINHOLD STEPHANES
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Matriz de decisão para a importação de animais, produtos e subprodutos de origem animal, con-
siderando o risco para a Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB

Referências:
• Decisão:
- P: Importação proibida.
- R: Importação sujeita a restrição e controle de 
integridade do produto, de acordo com as exi-
gências sanitárias solicitadas pelo MAPA.
- A: Importação autorizada, de acordo com as exi-
gências sanitárias solicitadas pelo MAPA.
• Risco país:
- Categoria I: países com risco insignificante para 
a EEB.
- Categoria II: países com risco controlado para 
a EEB.
- Categoria III: países com risco indeterminado ou 
desconhecido para a EEB.
• Risco produto:
As categorias de risco produto foram estipuladas 
tomando por base as informações científicas dis-
poníveis e o Código Sanitário de Animais Terrestres 
da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE).
Para a gradação de risco dos produtos para a EEB, 
considera-se de maior risco a categoria I, de risco 
intermediário a categoria II e de menor risco a 
categoria III, sendo:
- Categoria I: 
- Ruminantes vivos;
- Produtos e subprodutos de ruminantes, inclusi-
ve os utilizados como ingredientes em alimentos 
para animais, com exceção daqueles compostos 
exclusivamente pelos produtos listados na cate-
goria III a seguir;
- Produtos veterinários que contenham em sua 

composição insumos oriundos de ruminantes, 
com exceção daqueles compostos exclusivamente 
pelos produtos listados na categoria III a seguir;
- Alimentos prontos para animais que contenham 
em sua composição produtos e ingredientes de-
rivados de ruminantes, com exceção daqueles 
compostos exclusivamente pelos produtos lista-
dos na categoria III a seguir.
- Categoria II:
- Produtos e subprodutos de origem animal de 
não ruminantes destinados à alimentação animal, 
com exceção daqueles compostos exclusivamente 
pelos produtos listados na categoria III a seguir;
- Alimentos prontos para animais que conte-
nham em sua composição produtos e ingredien-
tes de origem animal, exceto quando derivados 
de ruminantes;
- Insumos derivados de ruminantes para utiliza-
ção em laboratórios;
- Material contendo insumos de ruminantes para 
utilização em pesquisa científica e tecnológica 
com uso diverso de in vitro.
- Resíduos da criação ou do abate de suínos 
e de aves.
- Categoria III:
- Produtos incluídos no art. 5º desta Instrução 
Normativa;
- Kits para provas de diagnóstico in vitro elabora-
do com insumos de ruminantes;
- Material contendo insumos de ruminantes para 
utilização em pesquisa científica e tecnológica 
com uso exclusivo in vitro.

Risco produto Risco país

I R R P

II A R P

III A A R

I II III
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CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Estabelecer os procedimentos para 
a atuação em caso de suspeita ou ocorrência de 
Paraplexia Enzoótica dos Ovinos (scrapie) nas es-
pécies ovina e caprina.

Art. 2º Considera-se scrapie uma enfermidade 
neurodegenerativa, transmissível e fatal que aco-
mete ovinos e caprinos, pertencente ao grupo das 
encefalopatias espongiformes transmissíveis - EET.

Art. 3º A scrapie é de notificação compulsória 
e sua suspeita ou ocorrência devem ser imedia-
tamente informadas à autoridade de defesa sani-
tária animal de quaisquer das instâncias (Central 
e Superior, Intermediárias e Locais) do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

Art. 4º São considerados animais com suspei-
ta clínica de scrapie os ovinos e caprinos, maiores 
de 12 (doze) meses de idade, que apresentam ou 

apresentaram sinais clínicos nervosos tais como 
mudanças no comportamento, na locomoção e 
na postura, com apresentação isolada ou conjun-
ta, persistentes por mais de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Considera-se como suspei-
ta clínica fundamentada de scrapie aquela que 
persiste após investigação clínica, epidemiológi-
ca e diferencial para outras doenças, tais como 
sarna e outros ectoparasitos, cenurose, raiva, 
pseudo-raiva, pneumonia ovina progressiva (ma-
edi-visna), listeriose encefálica, polioencefaloma-
lacia, toxemia da prenhez, fotossensibilização, 
hipomagnesemia, intoxicação por substâncias 
químicas ou por plantas, entre outras.

Art. 5º São considerados animais com diag-
nóstico para scrapie os ovinos e caprinos com 
resultado positivo à prova de imunoistoquímica 
(IHQ) em amostras de tecido nervoso ou linfói-
de, ou por meio de outras técnicas diagnósticas e 
metodologias aprovadas pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

Parágrafo único. As amostras colhidas para 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 15, DE 2 DE ABRIL DE 2008

Publicada no Diário Oficial da União de 04/04/2008, Seção 1, Página 2

Aprova os Procedimentos para a Atuação em Caso de Suspeita ou Ocorrência de Paraplexia 
Enzoótica dos Ovinos (scrapie).

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, 
da Constituição, tendo em vista o disposto no De-
creto no 5.741, de 30 de março de 2006, no Decreto 
no 24.548, de 3 de julho de 1934, na Portaria no 
516, de 9 de dezembro de 1997, e o que consta do 
Processo no 21000.014191/2006-61, resolve:

Art. 1º Aprovar os Procedimentos para a 
Atuação em Caso de Suspeita ou Ocorrência de 
Paraplexia Enzoótica dos Ovinos (scrapie), Ane-
xo I, o Termo de Responsabilidade, Anexo II, e 
o Questionário de Investigação Epidemiológica, 
Anexo III.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

REINHOLD STEPHANES

ANEXO I

PROCEDIMENTOS PARA A ATUAÇÃO EM CASO DE SUSPEITA OU OCORRÊNCIA DE PARAPLEXIA 
ENZOÓTICA DOS OVINOS (SCRAPIE)
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o diagnóstico da scrapie deverão ser encami-
nhadas aos laboratórios de diagnóstico das EET 
pertencentes à Rede Nacional de Laboratórios 
Agropecuários do Sistema Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária, acompanhadas do For-
mulário Único de Requisição de Exame para Sín-
drome Neurológica de que trata a Portaria SDA 
no 168, de 27 de setembro de 2005.

Art. 6º Todos os proprietários ou detentores de 
ovinos e caprinos suspeitos, positivos, de alto risco 
ou expostos à scrapie são responsáveis por sua guar-
da, devendo assinar o Termo de Responsabilidade 
constante do Anexo II desta Instrução Normativa.

Art. 7º A Comissão de Avaliação dos animais 
sujeitos à indenização será designada pela Superin-
tendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - SFA da Unidade Federativa, na forma 
da Lei no 569, de 21 de dezembro de 1948. 

Parágrafo único. Não caberá qualquer inde-
nização por animais sacrificados e que venham a 
se confirmar, laboratorialmente, casos de scrapie.

CAPÍTULO II

DA ATUAÇÃO EM CASO DE SUSPEITA 
CLÍNICA DE SCRAPIE

Art. 8º Diante da suspeita clínica de scrapie, 
as seguintes medidas deverão ser adotadas pelas 
Instâncias Intermediárias ou Locais do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária:

 I - visita ao estabelecimento e fundamenta-
ção da suspeita, a partir da investigação clínica-
epidemiológica do rebanho;

II - em caso de suspeita clínica fundamenta-
da, deverão ser realizadas as seguintes ações:

a) interdição do estabelecimento, que con-
siste na proibição do ingresso e egresso de ovinos 
e caprinos, bem como produtos, subprodutos e 
materiais que venham a constituir via de trans-
missão ou propagação da scrapie;

b) aplicação do Questionário de Investigação 
Epidemiológica, segundo o Anexo III desta Instru-
ção Normativa;

c) colheita de amostras de animais suspeitos 
e notificação à Instância Central e Superior do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária competente pela Unidade Federativa 

de origem da suspeita, por meio do formulário 
de atendimento inicial estipulado pelo Departa-
mento de Saúde Animal - DSA/SDA/MAPA. 

1. no caso de animal suspeito vivo, deve-se 
proceder à colheita de terceira pálpebra e de ou-
tro tecido linfóide julgado necessário;

2. no caso de animal suspeito morto, ou 
quando o proprietário optar pelo sacrifício sa-
nitário do animal enfermo, deve-se proceder à 
colheita de tecido nervoso, incluindo o tronco 
encefálico; de tecido linfóide, incluindo a terceira 
pálpebra, e de outros tecidos julgados necessá-
rios durante a necropsia;

Art 9º Os animais suspeitos submetidos ao 
teste em tecido linfóide deverão permanecer em 
observação, e em isolamento no caso de fêmeas, 
até a conclusão dos resultados laboratoriais.

Art. 10. No caso de resultados laboratoriais 
negativos em testes realizados apenas em tecido 
linfóide, os animais suspeitos deverão ser manti-
dos em observação, e em isolamento no caso de 
fêmeas, por mais 15 (quinze) dias.

§ 1º Ao fim do período citado no caput deste 
artigo, não havendo regressão dos sinais clínicos, os 
animais suspeitos deverão ser avaliados pela Comis-
são de Avaliação e submetidos ao sacrifício sanitário 
para colheita de amostras de tecido nervoso. 

§ 2º Em caso de regressão dos sintomas ao 
fim do período citado no caput deste artigo, o es-
tabelecimento deverá ser imediatamente desin-
terditado, sendo a suspeita encerrada por meio 
do formulário de atendimento complementar, 
estipulado pelo Departamento de Saúde Animal 
- DSA/SDA/MAPA. 

Art. 11. No caso de resultados laboratoriais 
negativos em testes realizados em amostras de 
tecido nervoso, o estabelecimento deverá ser 
imediatamente desinterditado, sendo a suspeita 
encerrada por meio do formulário de atendi-
mento complementar. 

Art. 12. No caso de não haver condições téc-
nicas de colheita de amostras em animal suspei-
to morto, registros adequados e auditáveis sobre 
o atendimento deverão ser mantidos pela com-
petente Instância do Sistema Unificado de Aten-
ção à Sanidade Agropecuária e, a critério desta, o 
estabelecimento poderá ser desinterditado e ser 
alvo de vigilância rotineira. 
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Art. 13. Caberá ao proprietário ou detentor a 
aplicação de identificação individual nos animais 
citados nos arts. 9o e 10 deste Anexo.

Parágrafo único. O dispositivo para a iden-
tificação individual citada no caput deste artigo 
será proposto pela Instância Intermediária do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária e aprovado pela competente SFA.

Art. 14. Os animais suspeitos mortos ou sub-
metidos ao sacrifício sanitário deverão ser des-
truídos sob a supervisão da competente Instân-
cia do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO EM CASO DE OCORRÊNCIA 
DE SCRAPIE

Art. 15. Diante de resultados laboratoriais 
positivos para scrapie, o estabelecimento será 
considerado como Propriedade Foco e as seguin-
tes medidas deverão ser adotadas pelas Instân-
cias Intermediárias ou Locais do Sistema Unifica-
do de Atenção à Sanidade Agropecuária:

I - interdição do estabelecimento;
II - aplicação do Questionário de Investiga-

ção Epidemiológica, segundo o Anexo III desta 
Instrução Normativa;

III - notificação à Instância Central e Supe-
rior do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária competente pela Unidade Federa-
tiva de origem da ocorrência;

IV - no caso dos animais positivos estarem 
vivos, estes devem ser submetidos ao processo de 
sacrifício sanitário:

a) o sacrifício sanitário consiste na elimina-
ção dos animais seguida da destruição das carca-
ças por incineração, enterramento ou qualquer 
outro procedimento aprovado pelo MAPA, reali-
zado sob supervisão da competente Instância do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agro-
pecuária no próprio estabelecimento de criação 
ou em outro estabelecimento por ela indicado;

V - identificação individual e isolamento dos 
animais de alto risco, que são: a avó, a mãe, as ir-
mãs maternas e as fêmeas descendentes de uma 
fêmea com resultado laboratorial positivo para 

scrapie; a avó, a mãe e as irmãs maternas de um 
macho com resultado laboratorial positivo para 
scrapie; e outros animais, a critério da competen-
te Instância do Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária;

VI - avaliação pela Comissão de Avaliação, 
sacrifício sanitário e colheita de amostras dos 
animais de alto risco;

VII - identificação individual e isolamento, 
a critério da competente Instância do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, 
dos animais expostos, que são todos aqueles que 
possam ter entrado em contato com os materiais 
expelidos pelo parto quando do nascimento, na 
parição ou no aborto de animal positivo para 
scrapie, de acordo com o manejo reprodutivo da 
propriedade;

VIII - colheita de amostra de tecido linfóide 
dos animais expostos com mais de 12 (doze)  me-
ses de idade;

IX - avaliação pela Comissão de Avaliação e 
sacrifício sanitário dos animais expostos com me-
nos de 12 (doze) meses de idade.

§ 1o A pedido do proprietário ou detentor e a 
critério da competente Instância do Sistema Unifi-
cado de Atenção à Sanidade Agropecuária, os ani-
mais expostos com menos de 12 (doze) meses de 
idade poderão ser mantidos no estabelecimento 
em que se encontram até que essa idade seja al-
cançada, quando deverão ser submetidos ao pro-
cedimento estabelecido no inciso VIII deste artigo.

§ 2o Os animais expostos que resultarem 
positivos ao exame de tecido linfóide serão sub-
metidos aos procedimentos descritos no inciso IV 
deste artigo.

§ 3o Os animais expostos que resultarem nega-
tivos ao exame de tecido linfóide deverão ser alvo 
de vigilância pela competente Instância do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

 § 4o Caberá ao proprietário ou detentor a 
aplicação de identificação individual nos animais 
citados nos incisos V e VII deste artigo, mediante 
dispositivo de identificação proposto pela Instân-
cia Intermediária do Sistema Unificado de Aten-
ção à Sanidade Agropecuária e aprovado pela 
competente SFA.

Art. 16. Durante a interdição do estabele-
cimento somente será permitido o trânsito de 
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egresso de animais destinados ao abate sanitário, 
desde que esses animais não estejam envolvidos 
na investigação epidemiológica como positivos, 
de alto risco ou expostos.

Parágrafo único. O abate sanitário citado no 
caput deste artigo será realizado em estabeleci-
mento inspecionado e devidamente registrado 
no órgão competente municipal, estadual ou 
federal, com aproveitamento de carcaça e com 
remoção e destruição dos materiais de risco espe-
cífico (cérebro, medula espinhal, olhos, tonsilas, 
baço e intestino desde o duodeno até o reto).

Art. 17. Após a conclusão das ações estabele-
cidas no art. 15 deste Anexo e a critério da compe-
tente Instância do Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária, o estabelecimento pode-
rá ser desinterditado e o foco encerrado por meio 
do formulário de atendimento complementar.

CAPÍTULO IV

DAS PROPRIEDADES EXPOSTAS

Art. 18. Propriedades expostas são aque-
las que possuem animais de alto risco ou ex-
postos, e que, em caso de confirmação labo-
ratorial de scrapie, passam a ser consideradas 
Propriedades Foco.

§ 1o As propriedades expostas devem ser 
interditadas e submetidas ao Questionário de In-
vestigação Epidemiológica, segundo o Anexo III 
desta Instrução Normativa. 

§ 2o Os animais de alto risco ou expostos 
que se encontram nas propriedades expostas 
deverão ser submetidos aos procedimentos 
estabelecidos nos incisos V a IX do art. 15 
deste Anexo. 

Declaro que possuo sob minha responsabilidade ovinos ou caprinos considerados suspeitos, positivos, 
de alto risco ou expostos à paraplexia enzoótica dos ovinos - scrapie e, visando evitar a difusão da 
doença no País, comprometo-me a não comercializar ou transferir da propriedade os animais em 
questão, bem como informar à competente Instância do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária, qualquer alteração na situação dos mesmos, tais como:

- Doença;

- Morte;

- Fuga;

- Roubo ou furto.

Declaro, ainda, que tenho ciência de que o descumprimento parcial ou integral do presente termo, 
acarretará sanções conforme legislação vigente.

Proprietário: __________________________________________	 CPF/CGC: __________________

Propriedade: __________________________________________	 Telefone ( ___) _____________

Município: ____________________________________________	Estado: ___________________

Número total de animais: ____________(_____________________________________________).

ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE
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Identificação dos animais:

Espécie Identificação 
individual (*)

Nome Sexo Data de nascimento Raça

(*) Aprovado pela competente Instância do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

                            Local e data			  Assinatura do proprietário

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

1. Nome do proprietário ou responsável:

2. Nome da propriedade:

3. Coordenadas geográficas:

4. Nome ou identificação do retiro/sub-retiro (se houver):

5. Endereço completo:				  

6. Município: 				    7. UF:

8. Endereço para correspondência:

9. Município: 				    10. UF:			   11. CEP:

12. Telefones:

13. Endereço Eletrônico:

ANEXO III

QUESTIONÁRIO DE INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA
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2. DADOS DE MANEJO DO ESTABELECIMENTO

14. Espécie:		       caprina			        ovina

15. Raça(s):		

16. Finalidade:	

17. Número de animais  

no rebanho:	

18. Área (hectares):		                 

19. Início da criação:		

20. Origem dos  

primeiros animais:	

21. Manejo reprodutivo da espécie exposta:

a. Estação de parição:   Não      Sim - Duração: 	        dias - Período do ano:		   

b. Local de parição:   Campo      Piquete      Outro:				     

c. Tempo de permanência no local de parição:  Pré-parto:	 dias - Pós-parto:                  dias 

d. Destino da placenta:   Nenhum      Enterrio     Incineração     Outro:

3. IDENTIFICAÇÃO DO ANIMAL AFETADO

22. Espécie:     caprina    ovina	       23. Raça:

24. Sexo:          M	   F              25. Data de nascimento ou idade:

26. Nº registro:			          27. Tatuagem/Brinco:

4. HISTÓRICO DA ENFERMIDADE

28. Data de início dos sinais clínicos:		  29. Data da morte:

30. Sinais clínicos:  

 Automutilação         Cegueira         Decúbito         Incoordenação motora 

 Movimentação lateral da cabeça        Mudança de comportamento         Olhar fixo    

 Perda de lã ou pelo         Perda de peso acentuada         Prurido     

 Ranger dos dentes         Reflexo de mordiscar         Tremor leve    

 Subsistência    		         Comercial 

 Carne                  Leite      

 Carne e leite	  Cria     

 Recria                 Engorda

 Carne                  Leite      

 Carne e leite	  Cria     

 Recria                 Engorda

Total F:		 Total M:		  Total F:		  Total M:

F < 1 ano:	 M < 1 ano:	 F < 1 ano:	 M < 1 ano:

F > 1 ano:	 M > 1 ano:	 F > 1 ano:	 M > 1 ano:

 nacional:___________(UF)    importada: _______________(país)

 nacional:___________(UF)    importada: _______________(país)
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31. Descrição dos sinais clínicos (se necessário):

32. Médico Veterinário responsável pelo diagnóstico clínico:

Nome:

CRMV:

5. RASTREAMENTO DOS ANIMAIS AFETADOS

33. Nascido na propriedade?   Sim      Não (indicar propriedade, município e UF de origem):

34. Identificação individual e relação de parentesco dos animais de alto risco existentes na 

propriedade:

35. Identificação individual, relação de parentesco e destino dos animais de alto risco 

movimentados para outras propriedades:

36. Identificação individual dos animais expostos existentes na propriedade:

37. Identificação individual e destino dos animais expostos movimentados para outras 

propriedades:

Local e data:

Identificação e assinatura do Médico Veterinário Oficial:
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 8, DE 25 DE MARÇO DE 2004 (*)

Publicada no Diário Oficial da União de 26/03/2004, Seção 1, Página 5

Proíbe em todo o território nacional a produção, a comercialização e a utilização de 
produtos destinados à alimentação de ruminantes que contenham em sua composição 
proteínas e gorduras de origem animal.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 87, Parágrafo único, 
inciso II, da Constituição, tendo em vista o dis-
posto no art. 71 do Regulamento do Serviço de 
Defesa Animal, aprovado pelo Decreto nº 24.548, 
de 3 de julho de 1934, nos artigos 1º e 2º da Lei 
nº 6.198, de 26 de dezembro de 1974, e o que 
consta do processo nº 21000.008269/2003-65, e 
considerando a epidemiologia da Encefalopatia 
Espongiforme Bovina - EEB e a necessidade de 
manutenção da situação sanitária do Brasil em 
relação a essa doença, resolve:

Art. 1º Proibir em todo o território nacional 
a produção, a comercialização e a utilização de 
produtos destinados à alimentação de ruminan-
tes que contenham em sua composição proteí-
nas e gorduras de origem animal.

Parágrafo único. Incluem-se nesta proibição 
a cama de aviário, os resíduos da criação de suí-
nos, como também qualquer produto que conte-
nha proteínas e gorduras de origem animal.

Art. 2º Fica também proibida a produção, a 
comercialização e a utilização de produtos para 
uso veterinário, destinados a ruminantes, que 
contenham em sua formulação insumos oriun-
dos de ruminantes.

Art. 3º Excluem-se da proibição de que tra-

tam os artigos anteriores, o leite e os produtos 
lácteos, a farinha de ossos calcinados (sem prote-
ína e gorduras), e a gelatina e o colágeno prepa-
rados exclusivamente a partir de couros e peles.

Parágrafo único. A critério da Secretaria 
de Defesa Agropecuária, mediante análise de 
risco, poderão ser excluídos outros produtos e 
insumos.

Art. 4º Os rótulos e as etiquetas dos produ-
tos destinados à alimentação de não ruminan-
tes, que contenham qualquer fonte de proteínas 
e gorduras de origem animal, exceto os produtos 
mencionados no art. 3º desta Instrução, deverão 
conter no painel principal e em destaque, a se-
guinte expressão: “USO PROIBIDO NA ALIMENTA-
ÇÃO DE RUMINANTES”.

Art. 5º Os produtos destinados à alimenta-
ção de ruminantes estão sujeitos a análises de 
fiscalização para a identificação dos ingredientes 
utilizados como fonte de proteína.

Art. 6º As Secretarias de Defesa Agropecuá-
ria e de Apoio Rural e Cooperativismo, em suas 
respectivas áreas de competência, expedirão 
instruções complementares para os casos que 
requeiram posterior regulamentação ou para os 
casos omissos.

Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RODRIGUES

(*) Republicada por haver saído com incorreção, do original, no DOU de 26 de março de 2004, Seção 
1, página 5.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 7, DE 17 DE MARÇO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 18/03/2004, Seção 1, Página 3

Proíbe a importação de ruminantes, seus produtos e subprodutos destinados  
a quaisquer fins, e de produtos para uso veterinário que contenham em sua  
composição insumos oriundos de ruminantes, quando originários ou procedentes  
de países que registraram casos autóctones de EEB, e de outros países considerado  
de risco pela Secretaria de Defesa Agropecuária.

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 87, Parágrafo único, in-
ciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto 
no art. 71 do Regulamento do Serviço de Defesa 
Animal, aprovado pelo Decreto nº 24.548, de 3 de 
julho de 1974, nos arts. 1º e 2º da Lei nº 6.198, de 
26 de dezembro de 1974, e o que consta do pro-
cesso nº 21000.008267/2003-76, e Considerando 
a necessidade de impedir a introdução do agente 
etiológico da Encefalopatia Espongiforme Bovina 
- EEB no Território Nacional, resolve:

Art. 1º Proibir a importação de ruminantes, 
seus produtos e subprodutos destinados a quais-
quer fins, e de produtos para uso veterinário que 
contenham em sua composição insumos oriun-
dos de ruminantes, quando originários ou pro-
cedentes de países que registraram casos autóc-
tones de EEB, e de outros países considerados de 
risco pela Secretaria de Defesa Agropecuária.

Art. 2º Fica também proibida a importação 
de produtos e ingredientes de origem animal, 
destinados à alimentação de animais, quando 

originários ou procedentes dos países a que se 
refere o artigo anterior.

Art. 3º Excluem-se da proibição de que trata 
essa Instrução os seguintes produtos: leite e pro-
dutos lácteos, sêmen e embriões, sebo despro-
teinado (com impurezas insolúveis correspon-
dendo no máximo a 0,15% do peso) e produtos 
derivados do mesmo, farinha de ossos calcina-
dos (sem proteínas ou gorduras), couros e peles, 
gelatina e colágeno preparados exclusivamente 
a partir de couros e peles.

Parágrafo único. A critério da Secretaria 
de Defesa Agropecuária, mediante análise de 
risco, poderão ser excluídos outros produtos e 
insumos.

Art. 4º A Secretaria de Defesa Agropecuária 
expedirá instruções complementares para os ca-
sos que requeiram posterior regulamentação ou 
para os casos omissos.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa 
nº 15, de 17 de julho de 2001.

ROBERTO RODRIGUES

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 15  DE  DEZEMBRO  DE 2003

Publicada no Diário Oficial da União de 24/12/2003, Seção 1, Página 21

Proíbe o abate de bovino e bubalino importados de país onde houve ocorrência de caso 
autóctone da EEB ou de país considerado de risco para esta doença. 

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, 

da Constituição, tendo em vista o disposto no Re-
gulamento de Defesa Sanitária Animal, aprovado 
pelo Decreto n.º 24.548, de 3 de julho de 1934, e
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Considerando a não ocorrência da Encefa-
lopatia Espongiforme Bovina – EEB no Brasil, 
condição que deve ser mantida e preservada, em 
benefício do patrimônio pecuário nacional, e o 
que consta do Processo nº. 21000.010302/2003-
17, resolve:

Art. 1º Proibir o abate de bovino e bubalino 
importados de país onde houve ocorrência de 
caso autóctone da EEB ou de país considerado de 
risco para esta doença. 

Art. 2º Proibir o comércio e a transferência 
para outro estabelecimento de criação, de bo-
vino e bubalino citados no artigo anterior, sem 
prévia autorização do serviço oficial de defesa 
sanitária animal.

Art. 3º Ocorrendo a morte dos animais 
mencionados no art. 1º, somente poderão ser 
enterrados ou destruídos após comunicação ao 
serviço oficial de defesa sanitária animal e com 
prévia autorização deste, que realizará os pro-
cedimentos técnicos recomendados nos anexos 
desta Instrução Normativa.

Art. 4º Todo bovino e bubalino importados, 
cujo país de origem tenha registrado a ocorrência 
de caso autóctone da EEB ou seja considerado de 
risco, quando perder os atributos que justificam 
a sua destinação, deverá ser sacrificado e destru-
ído com acompanhamento do serviço oficial de 
defesa sanitária animal.

Art. 5º Caberá indenização, pelo Governo Fe-
deral, ao proprietário de bovino ou bubalino im-
portados anteriormente à publicação desta Instru-
ção Normativa, sacrificado nos termos do art. 4º. 

 Parágrafo único. Após a publicação desta 
Instrução Normativa, não caberá indenização, 
quando o país de origem do bovino ou buba-
lino importados venha apresentar caso autóc-
tone da EEB, ou seja, considerado de risco para 
essa doença. 

Art. 6º Aprovar os Procedimentos Técnicos 
a serem adotados, quando da instrução do pro-
cesso de sacrifício e indenização, ou sacrifício, de 
bovino ou bubalino importados de país consi-
derado de risco para EEB, constantes do Anexo I 
desta Instrução Normativa.

Art. 7º Caberá ao Departamento de Defesa 
Animal – DDA, da Secretaria de Defesa Agropecu-
ária – SDA, a implementação dos procedimentos 
aprovados por este Ato.

Art.8º O descumprimento total ou parcial 
desta Instrução Normativa sujeitará o infrator às 
sanções previstas no Código Penal Brasileiro.

 Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogadas a Instrução Nor-
mativa nº 08, de 13 de fevereiro de 2001, e a 
Instrução de Serviço DDA nº 01, de 7 de janei-
ro de 2002.

O processo de sacrifício ou indenização de 
bovino ou bubalino importados de país conside-
rado de risco para EEB obedecerá aos seguintes 
procedimentos técnicos:

I - o proprietário de bovino ou bubalino im-
portados de país onde foi registrada a ocorrência 
da EEB ou considerado de risco para essa enfer-
midade deverá comunicar, por escrito, ao serviço 
veterinário oficial do Estado onde o animal se 
encontra, o desejo de descartá-lo (anexo II) para 

dar início ao processo de descarte e, quando per-
tinente, posterior indenização, juntando cópia 
do documento comprobatório da propriedade 
do respectivo animal;

II - o bovino ou bubalino a ser sacrificado, 
passível de pagamento indenizatório, deverá ser 
previamente avaliado por uma comissão estadu-
al constituída para esse fim.

a) Essa comissão será instituída por meio de 
Portaria do Delegado Federal de Agricultura no 

ROBERTO RODRIGUES

ANEXO I

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE SACRIFÍCIO E INDENIZAÇÃO 
OU SACRIFÍCIO DE BOVINO OU BUBALINO IMPORTADOS DE PAÍS DE RISCO PARA ENCEFALOPATIA 
ESPONGIFORME BOVINA - EEB
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Estado e constituída por Médicos Veterinários ou 
Zootecnistas da Delegacia Federal da Agricultura, 
por Médicos Veterinários ou Zootecnistas do ór-
gão executor das atividades de defesa sanitária 
animal do Estado e de representantes designados 
pela associação de criadores ou da federação da 
agricultura do Estado. 

b) A comissão terá como finalidade inspecio-
nar, avaliar e sacrificar o(s) animal(is) e, de acordo 
com o preço médio da arroba na região, definir o 
valor a ser pago pelo(s) animal(is) sacrificado(s).

c) A comissão deverá anexar ao processo o 
documento que comprove o meio pelo qual foi 
obtida a cotação da arroba. 

d) A comissão emitirá um Auto de Avalia-
ção e Sacrifício (anexo III), cabendo ainda a 
concordância do proprietário com o valor a 
ser pago (anexo IV);

III – quando não couber indenização, so-
mente deverá ser emitido o Auto de Sacrifício 
(anexo V), que será assinado por dois funcio-
nários do serviço oficial de Defesa Sanitária 
Animal no Estado, sendo que um deverá ser 
Médico Veterinário;

IV – cabendo ou não indenização, o servi-
ço oficial do Estado coordenará os trabalhos de 

sacrifício, incineração e enterrio do animal, bem 
como o acondicionamento e o envio do tronco 
encefálico coletado para o laboratório indicado 
pelo DDA para diagnóstico da EEB;

V - o Chefe do Serviço ou da Seção de Sanida-
de Animal – SSA atestará a regularidade de todos 
os atos processuais constante dos autos, por meio 
de nota técnica circunstanciada.

 VI - cabendo indenização, o Delegado Fe-
deral da Agricultura no Estado, após analisar o 
processo e receber o parecer da Assessoria Jurídi-
ca local ou do Núcleo de Assessoramento Jurídico 
no Estado, encaminhará o processo ao Departa-
mento de Defesa Animal, em Brasília, para solici-
tar os recursos financeiros necessários.

VII - A SDA deverá, após análise e parecer 
conclusivo do processo pelo DDA, encaminhá-
lo à Consultoria Jurídica do MAPA para mani-
festação.

VIII - Finalizado o processo, passível ou não 
de indenização, e tendo sido esgotado todo o rito 
processual, deverá ser arquivado na DFA, após 
a inclusão das informações no Banco Nacional 
de Dados do Sistema Brasileiro de Identificação 
e Certificação de Bovinos e Bubalinos - SISBOV, 
inclusive para efeitos de auditoria.   
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Código de Identificação Individual 
(SISBOV)

Espécie Sexo Raça País de Origem

___________________________, __________de _______________________ de __________
 

__________________________________________________________
Assinatura do proprietário ou do seu representante legal

AO ILMO SR._____________________________________________ 

Eu, ______________________________________, de nacionalidade _____________________, 

estado civil _____________, profissão________________________, residente _______________

__________________________________  Município ____________________, UF___________, 

portador do CPF nº _________________________ e do RG n º____________________________, 

venho respeitosamente solicitar a V. Sª. o  descarte de ________ (nº)     bovino(s) ou       bubalino(s) 

importado(s) de países considerados de risco para a Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, discriminado(s) abaixo, de que sou proprietário 

e que se o(s) mesmo(s) encontra(m)-se na propriedade _____________________________________

_______________________, município ____________________________, UF_______________, 

com base no art. 4º da Instrução Normativa nº 18, de 15 de dezembro de 2003.  

ANEXO II
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AUTO DE AVALIAÇÃO  E SACRIFÍCIO Nº_________/ UF

(quando couber indenização)

Aos ______ dias do mês de _______________ de ________, a Comissão de Avaliação e Sacrifício,  

designada pela Portaria nº ____________, de ______ de __________ de _______, do Delegado  

Federal da Agricultura no Estado de____________________________, procedeu à avaliação e ao 

sacrifício de ______________(nº)  bovídeo(s) importado(s) de países considerados de risco para a 

Encefalopatia Espongiforme Bovina (EEB) pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na 

forma do item  II do anexo I da Instrução Normativa nº 18, de15 de dezembro de 2003, existente(s) na 

propriedade a seguir caracterizada:

LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE / PROPRIETÁRIO:

Nome da Propriedade:

Localização:

Município:                                    		   CEP:                        Unidade da Federação:     

Código da Propriedade no SISBOV:

Nome do Proprietário:

CPF:                                		  Nacionalidade:                       Profissão:

Endereço do Proprietário: 

Município:                                            UF:                                           CEP:

ANEXO III

ANIMAL(IS) A SER(EM) INDENIZADO(S):   

Código de identificação 

individual (SISBOV)

Espécie Sexo Raça País de 

Origem

Total de 

Arrobas

Valor Arroba 

(R$)

Valor Total  

(R$)

TOTAL GERAL

Nome / Órgão Assinatura:

Nome / Órgão Assinatura:

Nome / Órgão Assinatura:

MEMBROS DA COMISSÃO
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________________________________ (proprietário), ____________________(nacionalidade),  

_________________ (estado civil),  _______________ (profissão), _______________ (nº do RG),  

_______________________ (n° do CPF) e ______________________________________________

______________________________________________________________________(endereço), 

declara que está de pleno acordo com o Auto de Avaliação nº /______(UF), de ___/___/__ referente a 

___________ (nº)  animal(is) importado(s) de países considerados de risco para a Encefalopatia Espon-

giforme Bovina (EEB) pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de sua propriedade, 

efetuado pela Comissão de Avaliação, designada pela Portaria nº ___________ do Delegado Federal 

da Agricultura no Estado de ______________________________, cujo montante foi calculado em 

R$ ______________  (____________________________________________________________).

____________________________ , _____de ___________________de ________

________________________________________________________________

Assinatura do proprietário ou representante legal

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO
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ANEXO V

AUTO DE SACRIFÍCIO 
(quando não couber indenização)

	 Aos _______dias do mês de __________________de ___________ , os abaixo firmados, 

em cumprimento ao item III do Anexo I da Instrução Normativa nº 18, de 15 de dezembro de 2003, 

procederam ao sacrifício e à destruição do(s) animal (is) abaixo especificado(s).

LOCALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE / PROPRIETÁRIO:

Nome da Propriedade: 
Localização:                                    
Município:                                     		   CEP:                        Unidade da Federação:     
Código da Propriedade no SISBOV: 
    
    
Nome do Proprietário:
CPF:                                 	 Nacionalidade:                     		   Profissão:
Endereço do Proprietário: 
Município:                                                  	 UF:                            CEP:

ESPÉCIE A SER SACRIFICADA: BOVINA      /   BUBALINA                                                    

SEXO Código de identificação individual do animal (SISBOV) Nº DE CABEÇAS

MACHO

FÊMEA

TOTAL DE  
ANIMAIS  
SACRIFICADOS

(           ) ______________________________________________________

Nome/ RG/ Órgão Assinatura

Nome/ RG/ Órgão Assinatura:

TESTEMUNHAS:

Nome/ RG Assinatura:

Nome/ RG Assinatura:

RESPONSÁVEIS PELO SACRIFÍCIO E DESTRUIÇÃO:
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA Nº 18, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 18/02/2002, Seção 1, Página 1

Aprova as Normas a serem adotadas, visando incrementar à vigilância epidemiológica 
para detecção de Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis - EET - em ruminantes

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 83, inciso IV, do Regimento Interno 
da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial 
nº 574, de 8 de dezembro de 1998, o art. 4º, da 
Portaria nº 516, de 9 de dezembro de 1997, ten-
do em vista o disposto no Regulamento de De-
fesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decreto nº 
24.548, de 3 de julho de 1934, e o que consta do 
processo nº 21000.000439/2002-82, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas a serem ado-

tadas, visando incrementar à vigilância epi-
demiológica para detecção de Encefalopatias 
Espongiformes Transmissíveis - EET - em rumi-
nantes, constantes do Anexo.

Art. 2º Caberá ao Departamento de Defesa 
Animal - DDA, ouvido o Departamento de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal - DIPOA, a de-
finição dos procedimentos e normas necessários 
para a implementação do sistema de vigilância 
aprovado por essa Instrução Normativa.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em 
vigor a partir da data de sua publicação

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

ANEXO

NORMAS TÉCNICAS DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA PARA DETECÇÃO DAS 
ENCEFALOPATIAS ESPONGIFORME TRANSMISSÍVEIS EM RUMINANTES- EET

Art. 1º Implantar um sistema de vigilância 
ativo em bovinos abatidos em frigoríficos com 
inspeção oficial, por meio da colheita de mate-
rial para testes laboratoriais, em atendimento ao 
que se segue:

I - o delineamento amostral será estabeleci-
do pelo Departamento de Defesa Animal - DDA, 
ouvido o Departamento de Inspeção de Produtos 
de Origem Animal - DIPOA.

II - a vigilância ativa para detecção de EET 
em bovinos será realizada em animais com idade 
superior a 30 (trinta) meses, e que sejam oriundos 
de exploração leiteira ou de sistemas intensivos 
ou semi-intensivos de criação para corte, como 
também de todos os bovinos ou ovinos/caprinos 
destinados ao abate de emergência.

III - no caso de ovinos ou caprinos, a colheita 
de material será realizada em animais com idade 
superior a 12 (doze) meses.

IV - os animais supracitados terão o tronco 

encefálico coletado pelo serviço de inspeção ofi-
cial por ocasião do seu abate.

Art. 2º Os Serviços de Sanidade Animal das 
Delegacias Federais da Agricultura dos estados 
incluídos no sistema de vigilância de que tratam 
estas normas, deverão providenciar o envio dos 
materiais coletados nos frigoríficos aos laborató-
rios credenciados pelo DDA, para realização dos 
exames laboratoriais.

Art. 3º As medidas de vigilância epidemio-
lógica a campo, deverão ser intensificadas com 
colheita de material nos seguintes casos:

I - Bovinos ou ovinos/caprinos com sinais clí-
nicos de distúrbios nervosos ou alterações com-
portamentais de evolução sub aguda, com evolu-
ção clínica igual ou superior a 15 dias;

II - Bovinos ou ovinos/caprinos em decúbito, 
sem causa determinada;

III - Bovinos ou ovinos/caprinos com doen-
ças depauperantes.



Art. 4º Deverá ser mantida a vigilância em to-
dos os bovinos ou ovinos/caprinos com sinais clíni-
cos de distúrbios nervosos, conforme está previsto 
na Portaria nº 516, de 9 de dezembro de 1997.

Parágrafo único: Todo laboratório que realiza 
diagnóstico de raiva, deverá encaminhar obriga-
toriamente, as amostras de material encefálico de 
animais investigados que tiverem idade superior 
a 24 meses, para os bovinos, e 12 meses, para os 

ovinos e caprinos, que resultaram negativas para 
raiva, a um dos laboratórios credenciados pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
para a realização de diagnóstico das EET.

Art. 5º A vigilância de todos os bovinos im-
portados de países que tiveram casos autóctones 
para Encefalopatia Espongiforme Bovina - EEB será 
mantida conforme previsto na Instrução Normati-
va Ministerial nº 08, de 15 de fevereiro de 2001.

LEGISLAÇÕES COMPLEMENTARES

PORTARIA Nº 14, DE 15 DE MARÇO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 18/03/2002, Seção 1, Página 36

Institui o Comitê Científico Consultivo em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis 
– CEET, cujas atribuições incluirão: dar subsídeos técnicos–científicos ao Departamento 
de Defesa Animal-DDA; emitir pareceres técnicos; elaborar propostas que visem melhorar 
o sistema de prevenção e controle das encefalopatias no país e propor normas sobre 
vigilância e profilaxia das EET.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 07 DE ABRIL DE 2008 

Publicada no Diário Oficial da União de 08/04/2008, Seção 1, Página 21

Proibe em todo o território nacional a fabricação, na mesma planta, de produtos 
destinados à alimentação de ruminantes e de não-ruminantes, exceto os estabelecimentos 
que atenderem aos requisitos estipulados.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 34, DE 28 DE MAIO DE 2008

Publicada no Diário Oficial da União de 29/05/2008, Seção 1, Página 13

Aprova o Regulamento Técnico da Inspeção Higiênico-Sanitária e Tecnológica do 
Processamento de Resíduos de Animais e o Modelo de Documento de Transporte de 
Resíduos Animais.

169



INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 13 DE JULHO DE 2006

Publicado no Diário Oficial da União de 14/07/2006, Seção 1, Página 23

Estabelece a Norma Operacional do Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva 
de Bovinos e Bubalinos (SISBOV) e determina os procedimentos para a autorização de 
importação de bovinos ou bubalinos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

Publicada no Diário Oficial da União de 23/03/2004, Seção 1, Página 3

Estabelece as normas sobre os requisitos de qualidade para efeito de credenciamento 
e monitoramento de laboratório pelo MAPA com vistas a procederem a diagnósticos 
das Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis (EET) em ruminantes pela técnica de 
imunohistoquímica (IHQ).

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 15, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2002

Publicada no Diário Oficial da União de 05/03/2002, Seção 1, Página 5

Aprova as Normas de Credenciamento e Monitoramento de Laboratórios de Diagnóstico 
das Encefalopatias Espongiforme Transmissíveis em ruminantes – EET.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1999 

Publicada no Diário Oficial da União de 02/03/1999, Seção 1, Página 61

Institui o formulário de avaliação da situação sanitária, em anexo, para todos os países, 
onde tenha ocorrido Encefalopatias Espongiformes Transmissiveis e com os quais o Brasil 
mantém comércio de animais, suas partes, e produtos deles derivados.
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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO CONJUNTA DDA/DIPOA Nº 02, DE 15 DE 
AGOSTO DE 2003

Determina que todos os matadouros-frigoríficos, matadouros e matadouros de pequenos e 
médios animais, com serviço de inspeção federal - SIF, que abatam bovídeos e/ou ovinos/
caprinos, participem da vigilância para as encefalopatias espongiformes transmissíveis - 
EET nos animais dessas espécies destinados ao abate de emergência.
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INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DOI/DIPOA Nº 02, DE 12 DE AGOSTO DE 2003

Dispõe sobre procedimentos e normas necessários para operacionalização do sistema de 
vigilância epidemiológica para detecção de Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis 
– EET – em ruminantes.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DOI/DIPOA N° 01, DE 07 DE MARÇO DE 2002

Procedimentos e normas necessários para operacionalização do sistema de vigilância 
epidemiológica para detecção de Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis - EET - em 
ruminantes.

NORMA INTERNA DSA Nº 2, DE 23.08.2005

Estabelece os procedimentos para o rastreamento, monitoramento e a identificação dos 
bovinos importados.

NORMA INTERNA DSA Nº 1, DE 17.05.2005

Determina a adoção de um sistema de vigilância ativa para detecção de proteína 
animal em alimentos de ruminantes em estabelecimentos de criação de animais. 
Os procedimentos e instruções adicionais para a coleta dessas amostras são 
estabelecidos no “Manual para Coleta de Amostras de Alimentos para Ruminantes 
para Análise da Presença de Proteína Animal”.

PROGRAMA NACIONAL DE SANIDADE AVÍCOLA 

PORTARIA Nº 147, DE 14 DE JUNHO DE 2006

Publicada no Diário Oficial da União de 16/06/2006, Seção 1, Página 3

Constitui o Comitê Técnico Consultivo, para auxiliar na elaboração de propostas técnicas 
que se referem à Influenza Aviária e Doença de Newcastle.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE DEFESA AGRO-
PECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, do Anexo I, do Decreto 

nº 5.351, de 21 de janeiro de 2005, e o que consta 
do Processo nº 21000.004416/2006-71, resolve:

Art. 1º - Constituir o Comitê Técnico Consul-
tivo, para auxiliar na elaboração de propostas 



172

NELMON OLIVEIRA DA COSTA

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E 
DO ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que 
lhe confere o Artigo nº 87, Parágrafo único, inci-
so II, da Constituição Federal e de acordo com o 
disposto na Portaria n.º 116, de 29 de fevereiro 
de 1996, e Considerando o Tratado de Assunção, 
o Protocolo de Ouro Preto, a Decisão n.º 6/96 do 
Conselho do Mercado Comum, a Resolução n.º 
91/93 do Grupo Mercado Comum e a Recomen-
dação n.º 12/95 do Subgrupo de Trabalho n.º 8 
“Agricultura”. Considerando a decisão do Grupo 

Mercado Comum, que é necessário facilitar o in-
tercâmbio de aves de um dia e ovos embriona-
dos, resolve:

Art. 1º Adotar as “NORMAS DE HIGIENE E 
SEGURANÇA SANITÁRIA PARA HABILITAÇÃO DE ES-
TABELECIMENTOS AVÍCOLAS DE CRIAÇÃO DE AVES 
E INCUBATÓRIOS AVÍCOLAS PARA O INTERCÂMBIO 
NO MERCOSUL”, anexas, aprovadas pela Resolu-
ção do Grupo Mercado Comum (GMC), nº 10/96.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

FRANCISCO SÉRGIO TURRA

técnicas que se referem à Influenza Aviária e Do-
ença de Newcastle.

Art. 2º - O Comitê Técnico Consultivo, de que 
trata o art. 1º será composto pelos seguintes re-
presentantes:

I - União Brasileira de Avicultura - UBA:
a) Alberto Back; e
b) Nelva Grando;
II - Universidade Federal do Rio Grande do
Sul - UFRGS:
a) Carlos Tadeu Pippi Salle;
III - Universidade Estadual de Campinas -
UNICAMP:
a) Clarice Arns;
IV - Universidade de São Paulo - USP:
a) Edison Luis Durigon; e
b) Leonardo José Richtzenhain;
V - Universidade Estadual Paulista - UNESP:
a)Hélio José Montassier;
VI - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - 
IBAMA:
a) João Luiz Xavier do Nascimento;
VII - Centro Nacional de Pesquisa de Suínos e 

Aves – Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - CNPSA/EMBRAPA:
a) Liana Brentano;
VIII - Universidade Federal de Santa Maria 
- UFSM:
a) Luiz Fernando Sangoi;
IX - Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
- UNISINOS:
a) Martin Sander;
X - Universidade Federal de Uberlândia 
- UFU:
a) Paulo Lourenço da Silva;
XI - Universidade Federal Rural de Pernam-
buco - UFRPE:
a) Severino Mendes de Azevedo Júnior.
Art. 3º - O Comitê será presidido pelo Diretor 

do Departamento de Saúde Animal.
Art. 4º - O presidente do Comitê poderá, se 

necessário, convocar pessoal técnico dos setores 
público ou privado para prestar-lhe assessora-
mento adicional.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

PORTARIA Nº 542, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1998

Publicada no Diário Oficial da União de 17/11/1998, Seção 1, Página 89

Dispõe sobre Normas de Higiene e Segurança Sanitária para Habilitação 
de Estabelecimentos Avícolas de Criação de Aves e Incubatórios Avícolas 
para Intercâmbio no MERCOSUL.
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CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação da presente norma será 
de responsabilidade dos serviços veterinários ofi-
ciais dos Estados-Partes do MERCOSUL.

Art. 2º As normas aprovadas serão aplica-
das nos estabelecimentos avícolas que se dedi-
quem ao comércio internacional, no nível re-
gional do MERCOSUL, de aves de um dia e ovos 
férteis para incubação.

Art. 3º Os estabelecimentos avícolas que se 
dediquem ao comércio regional de aves de um 
dia e ovos férteis para incubação deverão estar 
registrados e habilitados pelos serviços oficiais e 
operarão sob a responsabilidade de um médico 
veterinário credenciado.

Art. 4º Para efeito de registro e habilita-
ção, os estabelecimentos avícolas serão classi-
ficados como:

a)  núcleo de reprodução de matrizes, 
avós e bisavós;

b)  incubatórios.

CAPÍTULO II

Estabelecimentos de Reprodução

Art. 5º  Para efeito desta norma se entende 
como núcleo de reprodução, o núcleo formado 
por um ou mais lotes de aves de matrizes, avós 
ou bisavós com a mesma idade, alojadas em dis-
tintos galpões com um manejo comum.

Art. 6º Os núcleos de reprodução de matri-
zes, avós ou bisavós deverão cumprir as seguin-
tes condições:

a)  possuir localização geográfica adequada 
para facilitar a higiene e o controle sanitário.

b)  devem estar protegidos por cercas de se-
gurança com uma única entrada.

c)  devem possuir uma porta de acesso para 
o controle rígido do trânsito de veículos e de pes-

soas, rodilúvio e equipamentos de lavagem e de-
sinfecção de veículos.

d)  os galpões para o alojamento de aves 
deverão ser construídos de maneira que todas 
superfícies interiores sejam de material liso e 
lavável, para permitir uma adequada limpeza e 
desinfecção.

e)  os galpões para aves e armazenamento 
de alimentos ou ovos deverão estar livres de in-
setos e não ser acessíveis a aves silvestres e outros 
animais silvestre, ou domésticos.

Art. 7º Os núcleos de reprodução deverão 
estar livres de:

a) Pulorose e Tifose Aviária (Salmonella Pullo-
rum e Salmonella Gallinarum);

b) Micoplasmose Aviária (Micoplasma galli-
septicum e M. synoviae para galinhas e M. mellea-
gridis, M. synoviae, M. gallisepticum para perus).

Art. 8º Estabelecimento avícola deve estar 
sob um sistema de vigilância epidemiológica per-
manente, ou seja, controlado pelo serviço oficial.

Art. 9º No período de vigilância epidemio-
lógica permanente, não se tenha constatado a 
presença das seguintes doenças:

a) Hepatite por Corpo de Inclusão;
b) Anemia Infecciosa Aviária;
c) Síndrome da Cabeça Inchada por Pneu-

movirus e dos seguintes agentes:
d) Salmonella Enteritidis;
e) Salmonella Typhimurium.
Art. 10. Os critérios para definição de um es-

tabelecimento livre de Pulorose, Tifose Aviária e 
Micoplasmoses, serão aprovados pelo Comitê de 
Sanidade do MERCOSUL e incluirão:

a) os tipos de provas de diagnóstico la-
boratorial;

b) os antígenos a serem utilizados;
c) a periodicidade e o alcance das provas de 

diagnóstico laboratorial;
d) os laboratórios habilitados ou credenciados.
Art. 11. As aves deverão ser vacinadas contra 

as doenças infecciosas segundo o esquema ado-
tado em cada estabelecimento, de acordo com 

ANEXO

NORMAS DE HIGIENE E CONTROLE SANITÁRIO PARA A HABILITAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS  
DE CRIAÇÃO DE AVES E INCUBATÓRIOS AVÍCOLAS PARA O INTERCÂMBIO NO MERCOSUL.
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a sua situação epidemiológica e da região onde 
está localizada. As vacinas utilizadas devem ser 
aprovadas e controladas pelos órgãos oficiais.

CAPÍTULO III

Incubatórios

Art.12. Os Incubatórios receberão, exclusi-
vamente, ovos férteis procedentes de estabeleci-
mentos habilitados para produção de aves de um 
dia de uma única espécie.

Art.13. Os incubatórios estarão construí-
dos adequadamente, para facilitar a higiene e o 
controle sanitário, devendo possuir sistemas de 
segurança de trânsito de pessoas, de veículos e 
de equipamentos e também proteção dos ovos e 
pintos, para garantir a qualidade sanitária exigi-
da por esta norma.

CAPÍTULO IV

Higiene e Transporte de Ovos 
para Incubação

Art.14. Os ovos para incubação deverão ser 
colhidos em intervalos freqüentes, de pelo me-
nos 04 (quatro) vezes ao dia em recipientes lim-
pos e desinfetados.

Art.15. Após a colheita, os ovos limpos de-
verão ser fumigados, ou desinfetados no menor 
tempo possível, utilizando-se as técnicas reco-
mendadas no anexo 4.2.4 do Código Zoosanitário 
Internacional da Organização Internacional de 
Epizootias (OIE, Ed. 1992), aceito pelo Comitê.

Art.16. Os ovos deverão ser transportados 
ao incubatório nacional ou regional, em caixas 
novas e limpas, previamente fumigadas ou de-
sinfetadas de forma adequada. Da mesma forma 
deverão ser limpos os veículos de transporte.

CAPÍTULO V

Higiene e Manejo de Ovos 
e Aves de um Dia

Art.17. O pessoal responsável por manipu-
lar os ovos nas incubadoras, pela sexagem e pela 

manipulação de aves de um dia, deverá observar 
as medidas gerais de higiene pessoal, e utilizar 
roupas e calçados limpos, antes do início da exe-
cução de seu trabalho.

Art. 18. As aves de um dia deverão ser vacina-
das contra a doença de Marek, antes de serem ex-
pedidas, com vacinas elaboradas a partir de ovos 
SPF, oficialmente aprovadas pelo país exportador.

Art.19. As aves de um dia deverão ser em-
barcadas desde o incubatório ao lugar de destino 
por pessoal vestido com roupa de proteção, lim-
pa e desinfetada. Os veículos de transporte de-
verão estar limpos e desinfetados antes de cada 
embarque de aves de um dia.

CAPÍTULO VI

Disposições Gerais

Art. 20. Os estabelecimentos de reprodução 
e os incubatórios deverão possuir um registro 
zoossanitário completo (mortalidade, diagnósti-
co de doenças, tratamentos, vacinações e moni-
toramento), relativo a cada lote de aves e ovos 
férteis, que deverá ser apresentado às autorida-
des veterinárias cada vez que for solicitado.

Art. 21. Os tipos de provas de laboratório a 
serem utilizadas para o diagnóstico das doenças 
a que se referem estas normas, serão definidos 
de comum acordo com o Comitê.

Art. 22. A exportação de aves de um dia e ovos 
férteis para incubação estará acompanhada, na 
sua origem, pelo Certificado Zoossanitário Único 
dos Países Membros do MERCOSUL, expedido por 
um veterinário credenciado e endossado por um 
veterinário oficial do país de procedência, segun-
do o modelo aprovado nesta norma, em anexo.

Art. 23. As exportações de aves de um dia e 
ovos férteis serão suspensas quando não forem 
cumpridas ou atendidas as condições estabeleci-
das nestas normas, ou perante a constatação de 
qualquer doença transmissível no núcleo de re-
produção, ou no incubatório, ou na região onde 
se localizam os mesmos, que possam colocar em 
risco a situação sanitária do país comprador.

Art. 24. Os serviços veterinários oficiais de-
verão efetuar visitas periódicas de inspeção aos 
núcleos de reprodução e incubatórios registrados 



175

e habilitados para o comércio regional.
Art. 25. Para certificação desta norma deve-

se estabelecer o Manual de Procedimentos para 
a Habilitação para o Comércio Regional de Esta-
belecimentos Avícolas (Núcleos de Reprodução 
e de Incubatórios), detalhando critérios sobre as 
particularidades.

Art. 26. Os núcleos de reprodução destina-
dos às matrizes, avós ou bisavós, devem estar em 
áreas livres da Doença de Newcastle.

Para efeito desse artigo, se define como zona 
livre da Doença de Newcastle:

a) o território geográfico definido legalmen-
te e cuja extensão seja pelo menos de 10 (dez) 
Km em torno do estabelecimento.

b) que neste território não se tenha consta-
tado, nem tenha havido evidência desta doença, 

em pelo menos durante um período de 06 (seis) 
meses e se utiliza a vacinação como método de 
controle. Ou quando tenha passado um período 
de 21 (vinte e um) dias desde a declaração do úl-
timo caso da doença e se tenha utilizado o mé-
todo de sacrifício sanitário, sem vacinação, como 
medida de controle, e,

c) que o referido território deve estar sobre 
um sistema de vigilância epidemiológica perma-
nente que considere os seguintes fatores:

- um cadastro da totalidade dos estabeleci-
mentos avícolas existentes em uma zona limitada;

- um procedimento de monitoramento e 
levantamentos sorológicos de acordo com um 
desenho estatístico;

- a manutenção de um sistema de informa-
ções e análises.

PAÍS  EXPORTADOR .................................................................................................................................	
MINISTÉRIO: ...........................................................................................................................................	
SERVIÇO : ................................................................................................................................................	
CERTIFICADO ZOOSANITÁRIO ÚNICO PARA EXPORTAÇÃO DE AVES DE UM DIA E OVOS FÉRTEIS
CERTIFICADO N.º: ...................................................................................................................................	
DATA DE EMISSÃO : ................................................................................................................................	
DATA DE VENCIMENTO : ............................................................................. vencimento de 10 (dez) dias )
I - IDENTIFICAÇÃO : 
(    ) AVES DE UM DIA               	   (    ) OVOS FÉRTEIS 
Espécie.....................................................................................................................................................	
Marca comercial/ raça: ..............................................................................................................	
Classificação :     (    ) avós             (    ) matrizes     	    (    ) comercial   	       (    ) bisavós
Linhagem :         (    ) corte            (    ) postura 
Quantidade : macho linha macho .......................................................................................................	
fêmea linha macho ...............................................................................................................................		
macho linha fêmea ...............................................................................................................................	
	 fêmea linha fêmea  ..............................................................................................................	
	 comercial de corte .................................................................................................................	
	 comercial de postura .............................................................................................................		
	 TOTAL  .....................................................................................................................................	
II - PROCEDÊNCIA :
Nome e endereço do exportador...........................................................................................................	
.................................................................................................................................................................	
.................................................................................................................................................................
Nome e endereço do estabelecimento de procedência :.....................................................................
................................................................................................................................................................
................................................................................................................................................................
Local de embarque : .............................................................................................................................
Meio de Transporte:...............................................................................................................................
Companhia e n.º do vôo :......................................................................................................................
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Registro n.º ....................................................................................................................................................
III - DESTINO 
País de destino...............................................................................................................................................
Nome e endereço do importador.................................................................................................................
........................................................................................................................................................................
........................................................................................................................................................................
Nome e endereço do estabelecimento a que se destina ............................................................................
........................................................................................................................................................................
Local de ingresso no país:.............................................................................................................................
........................................................................................................................................................................
IV - OBSERVAÇÕES:
V - INFORMAÇÕES SANITÁRIA : 
O veterinário oficial abaixo, CERTIFICA que:
1 - As aves de 01(um) dia..........................e os ovos férteis .............................., procedem de núcleos de  
reprodução.................................................................................................................................................... 
e de incubatório ...........................................................................................................................................
habilitados, regularmente inspecionados pelos serviços veterinários , sem manifestação clínica nos 
últimos 06 (seis) meses de doença de Newcastle, doença de Gumboro, Bronquite Infecciosa Aviária, 
Laringotraqueite Infecciosa Aviária, Cólera Aviária e outras doenças transmissíveis de notificação 
obrigatória.
2 - Durante a vigilância epidemiológica permanente não foi constatada a presença de Hepatite 
por Corpo de Inclusão, Anemia Infecciosa Aviária, Síndrome da Cabeça Inchada por Pneumovirus, 
Salmonella Enteritidis e Salmonella Tiphimurium.
3 - Procedem de núcleos e incubatórios livres de:
a) Pulorose e Tifose Aviária (S. Pullorum e S. Gallinarum) 
b) Micoplasmose Aviária (M. gallisepticum e M. synoviae para galinhas e M. meleagridis, M. synoviae e 
M. gallisepticum para perus).
4 - As aves de 01(um) dia foram vacinadas contra a Doença de Marek na seguinte data....................... 
com vacina tipo...................................................do laboratório.................................................................
...........................................................................da partida n.º....................................................................
5 - As aves de um dia foram inspecionadas na data de embarque não apresentando sintomas 
clínicos de doença.
6 - Os ovos e as aves foram embalados em caixas e separadores limpos de ovos
7 - O país está livre de Influenza Aviária (Peste Aviária) e a zona está livre de doença de Newcastle.

Local/ Data....................................................................................................................................................
Nome e n.º do registro do veterinário credenciado....................................................................................
.......................................................................................................................................................................
Carimbo Oficial.
Nome, n.º de Registro e assinatura do veterinário oficial ..........................................................................
.......................................................................................................................................................................
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PORTARIA Nº 115, DE 04 DE OUTUBRO DE 1995

Publicada no Diário Oficial da União de 09/10/1995, Seção 1, Página 15817

Determina as atribuições do Comitê Científico do PNSA

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
78, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, 
aprovado pela Portaria Ministerial nº 212, de 21 
de agosto de 1992, e o disposto no artigo 2º da 
Portaria Ministerial nº 193 de 19 de setembro de 
1994, com vistas às normas e atribuições do Co-
mitê Consultivo do Programa Nacional de Sani-
dade Avícola, de que trata a Portaria SDA 114 de 
04 de outubro de 1995, Resolve:

Art. 1º Serão atribuições do Comitê, assessorar 
técnica e cientificamente o MAARA na condução da 
Política Nacional de Sanidade Avícola, na avaliação 

do desempenho dos setores oficial e privado, na 
confirmação e no controle de focos da doença de 
Newcastle, Influenza Aviária e de outras doenças 
que interfiram no comércio interestadual e inter-
nacional e na saúde pública, nas metodologias de 
trabalho tanto ao nível laboratorial como de de-
fesa sanitária, e na tomada de decisões de cunho 
intervencionista e sanitário, e a avaliação e análise 
de outros temas, sempre que determinados pelo 
Secretário de Defesa Agropecuária.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

ÊNIO ANTÔNIO MARQUES PEREIRA

PORTARIA Nº 193, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

Publicada no Diário Oficial da União de 22/09/1994, Seção 1, Página 14309

Institui o Programa Nacional de Sanidade Avícola no âmbito da SDA e cria o Comitê 
Consultivo do Programa de Sanidade Avícola.

O Ministro de Estado da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, no uso das 
atribuições que lhe confere o Art. 87, da Consti-
tuição da República e considerando:

A importância da produção avícola para a 
economia do País;

Os avanços obtidos pelo setor privado na área 
tecnológica, posicionando o Brasil em segundo lu-
gar no mercado internacional de carne de aves;

A estrutura dos serviços veterinários públicos 
e privados de apoio ao setor nas áreas de campo, 
laboratório e inspeção;

A atual situação sanitária da avicultura 
que viabiliza a implantação de estratégias de 
combate e/ou erradicação das principais do-
enças das aves;

A possibilidade e conveniência de estabele-

cer programas de co-gestão das instituições pú-
blicas e privadas, resolve:

 Art. 1º  Instituir o Programa Nacional de Sa-
nidade Avícola no âmbito da Secretaria de Defesa 
Agropecuária - SDA, envolvendo o Departamento 
de Defesa Animal - DDA e Departamento de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal - DIPOA.

 Art. 2º  Delegar competência ao Secretá-
rio de Defesa Agropecuária, para baixar Normas 
para o controle e/ou erradicação das principais 
doenças das aves, bem como estabelecer as áreas 
prioritárias e estratégias de atuação.

 Art. 3 º  Criar o Comitê Consultivo do Programa 
de Sanidade Avícola, atribuindo ao Secretário de De-
fesa Agropecuária a competência de estabelecer as 
entidades que serão representadas no mesmo.

Parágrafo único.  O Conselho será presidido 
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pelo Titular da Secretaria de Defesa Agropecuária 
(SDA) e será secretariado pelo Diretor do Departa-
mento de Defesa Animal da SDA.

 Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

SYNVAL GUAZZELLI

PORTARIA Nº 70, DE 03 DE MARÇO DE 1994

Publicada no Diário Oficial da União de 04/03/1994, Seção 1, Página 3168

Regulamenta a obrigatoriedade de Comunicação da suspeita da Doença de Newcastle.

O Ministro de Estado da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, no uso das 
atribuições que lhe confere o Art. 87, I, da Cons-
tituição da República e o parágrafo único do Art. 
61 do Regulamento do Serviço de Defesa Sanitá-
ria Animal, aprovado pelo Decreto nº 24.548, de 
03 de julho de 1934, resolve:

Art. 1º  Alterar a lista de doenças sanitárias 
constantes do Art. 61 do Regulamento do Serviço 
de Defesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decre-
to nº 24.548, de 03 de julho de 1934, para incluir 
a Doença de Newcastle, que acomete as aves.

Art. 2º  Os médicos veterinários e todos aque-
les que sejam proprietários, depositários ou a qual-

quer título mantenham em seu poder ou sob sua 
guarda aves de qualquer espécie, que tenham co-
nhecimento da ocorrência ou suspeitam da ocor-
rência da Doença de Newcastle, ficam obrigados a 
comunicar o fato, imediatamente, ao serviço fede-
ral ou estadual de defesa sanitária animal da juris-
dição, suspendendo a movimentação das aves exis-
tentes no estabelecimento infectado ou suspeito 
de estar infectado, assim como de produtos dessas 
aves e materiais diversos que tiveram contacto com 
as mesmas, até que a autoridade sanitária compe-
tente decida sobre as medidas a adotar.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

SYNVAL GUAZZELLI

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 56, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2007

Publicada no Diário Oficial da União de 06/12/2007, Seção 1, Página 11 

Estabelece os Procedimentos para Registro, Fiscalização e Controle de Estabelecimentos 
Avícolas de Reprodução e Comerciais. 

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 2º, do Decreto nº 
5.741, de 30 de março de 2006, tendo em vista 
o disposto no Regulamento do Serviço de De-
fesa Sanitária Animal, aprovado pelo Decreto 

nº 24.548, de 3 de julho de 1934, e o que nos 
consta dos Processos 21000.008132/2005-72 e 
21000.008133/2005-17, resolve: 

Art. 1º Estabelecer os PROCEDIMENTOS 
PARA REGISTRO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE 
ESTABELECIMENTOS AVÍCOLAS DE REPRODUÇÃO 
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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A presente Instrução Normativa defi-
ne os procedimentos para o registro, a fiscaliza-
ção e o controle sanitário dos Estabelecimentos 
Avícolas de Reprodução e Comerciais, com exce-
ção à criação de ratitas.

Art. 2º Para fins de registro e fiscalização, os 
estabelecimentos avícolas de reprodução serão 
classificados segundo sua finalidade, de acordo 
com as espécies de produção -galinhas, marre-
cos, patos e perus, nas seguintes categorias:

I - ESTABELECIMENTO DE LINHA PURA: gran-
ja ou núcleo de seleção genética de reprodutoras 
primárias, importadora, exportadora e produtora 
de ovos férteis para produção de bisavós;

II - ESTABELECIMENTO BISAVOSEIRO: granja 
ou núcleo de bisavós, importadora, exportadora e 
produtora de ovos férteis para produção de avós;

III -ESTABELECIMENTO AVOSEIRO: granja de 
avós, importadora, exportadora e produtora de 
ovos férteis para produção de matrizes;

IV - ESTABELECIMENTO MATRIZEIRO: granja 
ou núcleo de matrizes, importadora, exportadora 
e produtora de ovos férteis para produção de aves 
comerciais de corte ou de postura comercial;

V - ESTABELECIMENTO MATRIZEIRO DE RECRIA: 
granja ou núcleo de recria de matrizes de 1 dia pro-
dutoras de aves comerciais de corte e postura;

VI - ESTABELECIMENTO DE RECRIA: granja ou 
núcleo de recria de pintinhas de 1 dia de postura 
comercial até 20 semanas de idade;

VII - ESTABELECIMENTO INCUBATÓRIO DE 
GRANJAS DE LINHA PURA: estabelecimento 
importador, exportador e produtor de aves 

de 1(um) dia para produção de bisavós;
VIII -ESTABELECIMENTO INCUBATÓRIO DE BISA-

VOSEIROS: estabelecimento importador, exportador 
e produtor de aves de 1 dia para produção de avós;

IX - ESTABELECIMENTO INCUBATÓRIO DE 
AVOSEIROS: estabelecimento importador, expor-
tador e produtor de aves de 1 dia para produção 
de matrizes;

X - ESTABELECIMENTO INCUBATÓRIO DE MA-
TRIZEIROS: estabelecimento importador, expor-
tador e produtor de aves de 1 dia de aves de corte 
e postura comerciais;

XI - ESTABELECIMENTO PRODUTOR DE AVES E 
OVOS LIVRES DE PATÓGENOS - SPF;

XII - ESTABELECIMENTO PRODUTOR DE OVOS 
CONTROLADOS PARA PRODUÇÃO DE VACINAS 
INATIVADAS.

Art. 3º Para fins de registro e fiscalização, os ES-
TABELECIMENTOS AVÍCOLAS COMERCIAIS serão clas-
sificados quanto à finalidade em três categorias:

I -ESTABELECIMENTO DE AVES COMERCIAIS 
DE CORTE: estabelecimento de exploração de 
aves comerciais para produção de galinhas 
(Gallus gallus domesticus) e perus (Meleagris 
gallopavo) para abate;

II -ESTABELECIMENTO DE POSTURA COMER-
CIAL: estabelecimento de exploração de aves 
comerciais para produção de ovos de galinhas 
(Gallus gallus domesticus) para consumo;

III - ESTABELECIMENTO DE CRIAÇÃO DE OU-
TRAS AVES NÃO CONTEMPLADAS NAS DEFINIÇÕES 
ANTERIORES, À EXCEÇÃO DE RATITAS: estabeleci-
mento de explorações de outras aves de produ-
ção, passeriformes ornamentais, consideradas 
exóticas ou não, à exceção de ratitas e seus in-
cubatórios, não contemplados no sistema avícola 
de produção de carne ou de ovos.

E COMERCIAIS, na forma dos anexos desta Instru-
ção Normativa. 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em 

vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Fica revogada a Instrução Normativa 

MAPA nº 4, de 30 de dezembro de 1998. 

REINHOLD STEPHANES

ANEXO I

PROCEDIMENTOS PARA REGISTRO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE ESTABELECIMENTOS  
AVÍCOLAS DE REPRODUÇÃO E COMERCIAIS
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Art. 4º Os estabelecimentos avícolas de re-
produção e comerciais poderão epidemiologica-
mente ser formados por:

I - núcleo: unidade física de produção avíco-
la, composta por um ou mais galpões, que alo-
jam um grupo de aves da mesma espécie e idade. 
Os núcleos devem possuir manejo produtivo co-
mum e devem ser isolados de outras atividades 
de produção avícola por meio de utilização de 
barreiras físicas naturais ou artificiais;

II - granja: unidade física de produção avíco-
la que aloja um grupo de aves da mesma espé-
cie. As granjas devem ser submetidas a manejo 
produtivo comum e devem ser isolados de outras 
atividades de produção avícola por barreiras físi-
cas naturais ou artificiais, composto por um ou 
mais núcleos de produção.

Art. 5º Estabelecimento avícola preexis-
tente é o criatório avícola fisicamente instala-
do antes da data da publicação desta Instru-
ção Normativa.

Art. 6º As aves e o material genético aloja-
do nos Estabelecimentos Avícolas descritos nesta 
Instrução Normativa deverão provir de estabe-
lecimentos registrados e monitorados sanitaria-
mente pelo MAPA.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS
AVÍCOLAS

Art. 7º Os estabelecimentos avícolas de re-
produção, descritos no art. 2º deste Anexo, serão 
registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento - MAPA.

Parágrafo único. Os Estabelecimentos Aví-
colas de Reprodução preexistentes à publicação 
desta Instrução Normativa deverão adequar-se 
aos procedimentos de registro junto ao MAPA no 
prazo máximo de 1 (um) ano.

Art. 8º Os Órgãos Estaduais de defesa sanitá-
ria animal dos estados participantes do Programa 
Nacional de Sanidade Avícola farão o registro dos 
estabelecimentos avícolas comerciais descritos 
no art. 3o deste Anexo.

Parágrafo único. Os Estabelecimentos Avíco-
las Comerciais preexistentes deverão adequar-se 

aos procedimentos de registro junto aos órgãos 
estaduais de defesa sanitária animal no prazo 
máximo de 2 (dois) anos.

Art. 9º Para a realização do seu registro, os Es-
tabelecimentos Avícolas deverão estar cadastrados 
na unidade de atenção veterinária local, do servi-
ço estadual de defesa sanitária animal, na forma 
do seu Anexo II desta Instrução Normativa e seus 
proprietários deverão apresentar os seguintes do-
cumentos ao órgão responsável pelo registro:

I - requerimento de solicitação ao órgão de 
registro, na forma do Anexo III ou

III-A desta Instrução Normativa, confor-
me o caso;

II - dados de existência legal de pessoa 
jurídica:

a) cópia do cartão de CNPJ;
b) cópia do registro na Junta Comercial do 

Estado ou do contrato social da firma, com as al-
terações efetuadas;

c) cópia do contrato de arrendamento ou 
parceria registrado em cartório, se houver;

III - dados de existência legal de pessoa física:
a) cópia do CPF;
b) cópia do cadastro no INCRA ou cópia da 

inscrição do imóvel na Receita Federal;
c) cópia da inscrição ou declaração de pro-

dutor rural;
d) cópia do contrato de arrendamento ou 

parceria registrado em cartório, se houver;
IV - Anotação de responsabilidade técnica do 

Médico Veterinário que realiza o controle higiêni-
co-sanitário do estabelecimento avícola, nos mol-
des do Conselho Regional de Medicina Veterinária;

V -Planta de localização da propriedade, as-
sinada por técnico profissionalmente habilitado, 
indicando todas as instalações, estradas, cursos 
d’água, propriedades limítrofes e respectivas ati-
vidades em escala compatível com o tamanho da 
propriedade, ou levantamento aerofotogramétri-
co; no caso de estabelecimentos avícolas comer-
ciais, será exigido o croqui ou o levantamento ae-
rofotogramétrico, indicando todas as instalações, 
estradas, cursos d’água e propriedades limítrofes;

VI - Planta baixa das instalações na escala 
compatível com a visualização da infra-estru-
tura instalada;

VI - Licença emitida por órgão de fiscaliza-
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ção de meio ambiente municipal, estadual ou 
federal, de aprovação da área onde se pretende 
construir o estabelecimento;

VII - Memorial descritivo das medidas higi-
ênico-sanitárias e de biossegurança que serão 
adotadas pelo estabelecimento avícola e dos pro-
cessos tecnológicos, contendo descrição detalha-
da do seguinte:

a) manejo adotado;
b) localização e isolamento das instalações;
c) barreiras naturais;
d) barreiras físicas;
e) controle do acesso e fluxo de trânsito;
f) cuidados com a ração e água;
g) programa de saúde avícola;
h) plano de contingência;
i) plano de capacitação de pessoal;
j) plano de gerenciamento ambiental; e
l) plano descritivo da rastreabilidade de ovos 

incubados e destinação de ovos não incubáveis, 
exigido apenas para incubatórios e produtores de 
aves e ovos SPF e produtores de ovos controlados 
para produção de vacinas inativadas;

VIII - documento comprobatório da quali-
dade microbiológica, física e química da água de 
consumo, conforme padrões da vigilância sani-
tária, ou atestado da utilização de fornecimento 
de água oriunda de serviços públicos de abaste-
cimento de água.

§ 1º Para o registro dos estabelecimentos aví-
colas de reprodução, deverá ser anexado à docu-
mentação listada nos incisos I a VIII deste artigo o 
Laudo de Inspeção Física e Sanitária emitido por 
Fiscal Federal Agropecuário -FFA com anuência 
do Serviço de Defesa Sanitária Agropecuária - SE-
DESA e do Serviço de Fiscalização Agropecuária 
- SEFAG, da SFA na Unidade da Federação onde se 
localiza o estabelecimento, na forma do Anexo IV 
desta Instrução Normativa.

§ 2º Para o registro dos estabelecimentos 
avícolas comerciais, deverá ser anexado à docu-
mentação listada nos incisos I a VIII deste artigo 
o Laudo de Inspeção Física e Sanitária, emitido 
por Médico Veterinário Oficial da Unidade Local 
de Atenção Veterinária, na forma do Anexo IV-A 
desta Instrução Normativa.

§ 3º Após a emissão de certidão de registro 
do estabelecimento avícola, na forma do Anexo V 

desta Instrução Normativa, este deverá ficar dis-
ponível para a fiscalização no estabelecimento.

§ 4º Os estabelecimentos avícolas de repro-
dução e comerciais deverão comunicar ao órgão 
emissor do registro, num prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a mudança de responsável técnico, 
apresentando a documentação correspondente 
do respectivo sucessor.

§ 5º Toda mudança de endereço, nome em-
presarial ou ampliações de estrutura física, bem 
como a alienação ou o arrendamento do Estabe-
lecimento, deverá ser obrigatoriamente atualiza-
da no órgão de registro, por meio de:

I - apresentação de requerimento solicitan-
do a atualização da situação cadastral;

II - apresentação de cópia do novo contrato 
social de organização do estabelecimento avícola 
ou do contrato de arrendamento; e

III -realização de inspeção da área física e do 
controle higiênico-sanitário realizada pelo órgão 
responsável pelo registro.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 10. Os Estabelecimentos Avícolas de que 
trata esta Instrução Normativa devem estar loca-
lizados em área não sujeita a condições adversas 
que possam interferir na saúde e bem-estar das 
aves ou na qualidade do produto, devendo ser 
respeitadas as seguintes distâncias mínimas en-
tre o estabelecimento avícola e outros locais de 
risco sanitário:

I - 3km (três quilômetros) entre um es-
tabelecimento avícola de reprodução e aba-
tedouros de qualquer finalidade, fábrica de 
ração, outros estabelecimentos avícolas de 
reprodução ou comerciais;

II - limites internos do estabelecimento avíco-
la produtor de ovos e aves SPF e produtor de ovos 
controlados para produção de vacinas inativadas:

a) 500 m (quinhentos metros) entre os núcle-
os de diferentes idades, entre galpões de recria e 
produção e do núcleo à estrada vicinal, rodovia 
estadual ou federal;

b) 200 m (duzentos metros) entre os núcleos 
e os limites periféricos da propriedade;
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III - limites internos de outros estabeleci-
mentos avícolas de reprodução:

a) 200 m (duzentos metros) entre os núcleos 
e os limites periféricos da propriedade;

b) 300 m (trezentos metros) entre os núcleos.
§ 1º O laboratório credenciado do estabeleci-

mento, caso ele exista, deve estar localizado fora 
da cerca de isolamento dos núcleos de produção.

§ 2º Em estabelecimentos preexistentes, po-
derão ser admitidas pelo SEFAG/SEDESA-SFA, e 
baseado em avaliação do risco para a sanidade 
avícola, alterações nas distâncias mínimas de que 
trata este artigo, em função da adoção de novas 
tecnologias, da existência de barreiras naturais 
(reflorestamento, matas naturais, topografia) ou 
artificiais (muros de alvenaria) e da utilização de 
técnicas de manejo e medidas de biossegurança 
diferenciadas que dificultem a introdução e a dis-
seminação de agentes de doenças.

Art. 11. Os Estabelecimentos Avícolas de 
Reprodução serão construídos de modo que as 
superfícies interiores dos seus galpões permitam 
a limpeza e desinfecção, que o piso seja em alve-
naria e que os galpões sejam providos de prote-
ção ao ambiente externo, com instalação de telas 
com malha de medida não superior a 2 cm (dois 
centímetros), à prova da entrada de pássaros, 
animais domésticos e silvestres.

§ 1º Os estabelecimentos avícolas de repro-
dução deverão possuir cerca de isolamento de no 
mínimo 1,5m (um vírgula cinco metros) de altura 
em volta do galpão ou do núcleo, com afasta-
mento mínimo de 10 m (dez metros), não sendo 
permitido o trânsito e a presença de animais de 
outras espécies em seu interior.

§ 2º Nos estabelecimentos avícolas de repro-
dução, que utilizem galpões fechados com tela 
de malha superior a 2 cm (dois centímetros), será 
dado um prazo de 5 (cinco) anos para que sejam 
substituídas suas telas para malha não superior a 
2 cm (dois centímetros), devendo, neste período, 
adotar as outras medidas de biossegurança e de 
manejo previstas nesta Instrução Normativa.

Art. 12. Os Estabelecimentos Produtores de 
Ovos e Aves SPF deverão possuir galpões constru-
ídos em alvenaria, inclusive as suas paredes, de 
forma a permitir a sua limpeza e desinfecção, do-
tados de sistema de filtração absoluta do ar, com 

manutenção constante de pressão positiva.
Art. 13. Os Estabelecimentos Produtores de 

Ovos Controlados para a Produção de Vacinas Ina-
tivadas deverão possuir cortinas que possibilitem 
o fluxo de ar unidirecional e sistema que assegure 
que a entrada de ar seja feita por uma única fon-
te, mediante instalação de dispositivos que per-
mitam o monitoramento da qualidade do ar.

Art. 14. As instalações dos Estabelecimentos 
Avícolas Comerciais deverão ser construídas com 
materiais que permitam limpeza e desinfecção e 
que os mesmos sejam providos de proteção ao 
ambiente externo, com instalação de telas com 
malha de medida não superior a 2 cm (dois centí-
metros), à prova da entrada de pássaros, animais 
domésticos e silvestres.

§ 1º Os estabelecimentos de aves comerciais 
de corte e os estabelecimentos de postura comer-
cial deverão possuir cerca de isolamento de no 
mínimo 1,5m (um vírgula cinco metros) de altura 
em volta do galpão ou do núcleo, com um afasta-
mento mínimo de 5m (cinco metros), não sendo 
permitido o trânsito e a presença de animais de 
outras espécies em seu interior.

§ 2º Os estabelecimentos produtores de ovos 
comerciais, além de adotar medidas para evitar a 
presença de aves de status sanitário desconheci-
do, moscas e roedores nas proximidades e no in-
terior do galpão, deverão evitar o desperdício de 
ração, adotar medidas que facilitem a dessecação 
rápida das fezes, evitando o acúmulo de insetos 
e suas larvas e evitar focos de umidade nas fezes 
das aves, mediante controle de vazamentos de 
bebedouros e outras fontes de água.

§ 3º Nos estabelecimentos avícolas comer-
ciais preexistentes, será dado um prazo de 5 (cin-
co) anos, a partir da data da publicação dessa Ins-
trução Normativa, para instalação de telas com 
malha não superior a 2 cm (dois centímetros) nos 
vãos externos livres dos galpões.

§ 4º Os estabelecimentos de criação de ou-
tras aves de produção e aves ornamentais deve-
rão ser providos de telas com malha de medida 
não superior a 2 cm (dois centímetros), à prova 
de pássaros, animais domésticos e silvestres e, 
em caso de criações ao ar livre, devem possuir 
telas na parte superior dos piquetes.

§ 5º Nos estabelecimentos produtores de 
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aves ornamentais que já utilizem galpões fecha-
dos com tela de malha superior a 2 cm (dois cen-
tímetros), será dado um prazo de 5 (cinco) anos, 
para que sejam substituídas para malha não su-
perior a 2 cm (dois centímetros).

§ 6º Não é permitido o trânsito e presença 
de animais de outras espécies no interior dos es-
tabelecimentos de criação de aves de produção e 
ornamentais.

Art. 15. As dependências dos Estabelecimen-
tos Produtores de Ovos e Aves SPF deverão ser di-
vididas, no mínimo, em:

I - vestiários, lavatórios e sanitários;
II - escritório;
III - depósito;
IV - área de pinteiro;
V - área de produção:
VI - área de incubação;
VII - área de materiais;
VIII - câmara de fumigação de ovos;
IX - câmara de fumigação de materiais que 

ingressam na granja;
X - depósito de caixas e bandejas; e
XI - sala para classificação e armazenamento 

de ovos.
Art. 16. As dependências dos Estabelecimen-

tos Produtores de Ovos Controlados para Produ-
ção de Vacinas Inativadas deverão ser divididas, 
no mínimo, em:

I - vestiários, lavatórios e sanitários;
II - escritório;
III - depósito;
IV - câmara de fumigação de ovos;
V - câmara de fumigação de materiais que 

ingressam na granja;
VI - depósito de caixas e bandejas; e
VII - sala para classificação e armazenamen-

to de ovos.
Art. 17. As dependências dos estabelecimen-

tos avícolas de reprodução, além da área de pro-
dução, deverão ser divididas, no mínimo, em:

I - vestiários, lavatórios e sanitários na entra-
da dos núcleos;

II - escritório;
III - sala de armazenamento de ovos;
IV - almoxarifado;
V - câmara de fumigação para materiais e 

equipamentos; e

VI - local para lavagem e desinfecção de 
veículos.

Art. 18. As dependências internas dos in-
cubatórios deverão ser divididas em áreas de 
escrituração e técnica, separadas fisicamente, 
ambas com ventilação individual e fluxo de ar 
unidirecional; e a área de trabalho deverá ser 
provida de acesso único para pessoas, equipa-
mentos e materiais.

Parágrafo único. As áreas técnicas dos incu-
batórios deverão ser divididas, no mínimo, em:

I - sala para recepção de ovos;
II - câmara de desinfecção de ovos;
III - sala de armazenamento de ovos;
IV - sala de incubação;
V - sala de eclosão;
VI -sala com áreas de seleção, sexagem, vaci-

nação, embalagem e estocagem de pintos;
VII - área de expedição de pintos;
VIII - sala de manipulação de vacinas;
IX - sala de lavagem e desinfecção de 

equipamentos;
X - vestiários, lavatórios e sanitários;
XI - refeitório;
XII - escritório;
XIII - depósito de caixas; e
XIV - sala de máquinas e geradores.
Art. 19. Toda a alimentação animal e a água 

introduzidas no Estabelecimento Produtor de Ovos 
e Aves SPF deverão receber tratamentos que eli-
minem a possibilidade de entrada de patógenos, 
através de mecanismos de esterilização com uso de 
autoclave para a ração e filtro para a água, assim 
como todo outro material introduzido nas suas 
instalações deverá sofrer tratamento que permita 
eliminar a contaminação por agentes patogênicos.

Art. 20. As visitas de pessoas alheias ao 
processo produtivo nos estabelecimentos aví-
colas de reprodução e comercial serão ante-
cipadas dos procedimentos a que devem ser 
submetidos o pessoal interno, tais como banho 
e troca de roupa e calçado, na entrada do esta-
belecimento e em cada núcleo.

Parágrafo único. O visitante e o médico 
veterinário oficial assinarão um termo de res-
ponsabilidade afirmando não haver tido con-
tato com qualquer tipo de ave em um período 
mínimo de 7 dias para Estabelecimento Produ-
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tor de Ovos e Aves SPF e Ovos Controlados para 
Produção de Vacinas Inativadas, de 3(três) dias 
para Estabelecimento de Linha Pura, Bisavós e 
Avós e de 1(um) dia para Estabelecimento de 
Matrizes, anteriores à entrada no estabeleci-
mento ou em cada núcleo.

Art. 21. Os estabelecimentos avícolas co-
merciais e de reprodução deverão adotar as 
seguintes ações:

I - realizar controle e registro do trânsito de 
veículos e do acesso de pessoas ao estabeleci-
mento, incluindo a colocação de sinais de aviso 
para evitar a entrada de pessoas alheias ao pro-
cesso produtivo;

II - estar protegido por cercas de segurança 
e vias de acesso distintas de veículos e pessoas, 
contemplando uma entrada para material limpo 
e desinfectado a ser utilizado na produção e ou-
tra para a retirada de descartes e demais refugos 
de produção;

III - estabelecer procedimentos para a de-
sinfecção de veículos, na entrada e na saída do 
estabelecimento avícola;

IV - os funcionários do estabelecimento aví-
cola deverão utilizar roupas e calçados limpos;

V - adotar procedimento adequado para 
o destino de águas servidas e resíduos de pro-
dução (aves mortas, ovos descartados, esterco 
e embalagem), de acordo com a legislação am-
biental vigente;

VI - elaborar e executar programa de limpe-
za e desinfecção a ser realizado nos galpões após 
a saída de cada lote de aves;

VII - manter registros do programa de con-
trole de pragas, a fim de manter os galpões e 
os locais para armazenagem de alimentos ou 
ovos livres de insetos e roedores, animais sil-
vestres ou domésticos;

VIII - realizar análise física, química e bac-
teriológica da água, conforme os padrões esta-
belecidos na Resolução do CONAMA nº 357, de 
17 de março de 2005, à exceção de contagem de 
coliformes termotolerantes, que deverá seguir o 
padrão estabelecido pela Portaria do Ministério 
da Saúde Nº 518, de 25 de março de 2004, com a 
seguinte periodicidade:

a) Análise física e química anualmente e 
análise bacteriológica trimestralmente para os 

estabelecimentos Produtores de Ovos e Aves 
SPF e Ovos Controlados para Produção de Va-
cinas Inativadas;

b) Análise física e química anualmente e aná-
lise bacteriológica semestralmente para os demais 
estabelecimentos avícolas de reprodução; e

c) Análise física, química e bacteriológica 
anualmente para os estabelecimentos de Aves 
Comerciais.

IX - manter por período não inferior a 2 
(dois) anos à disposição do serviço oficial o re-
gistro das:

a) atividades de trânsito de aves (cópias 
das GTAs);

b) ações sanitárias executadas;
c) protocolos de vacinações e medicações 

utilizadas; e
d) datas das visitas e recomendações do Res-

ponsável Técnico e do médico veterinário oficial;
X - em caso de identificação de problemas 

sanitários, a cama do aviário deverá sofrer pro-
cesso de fermentação por no mínimo 10(dez) dias 
antes de sua retirada do galpão ou ser submetida 
a outro método aprovado pelo DSA que garanta 
a inativação de agentes de doenças; nos estabele-
cimentos de aves comerciais de corte, deverá ser 
assegurado que a reutilização da cama somen-
te será realizada se não houver sido constatado 
problema sanitário que possa representar risco 
potencial ao próximo lote a ser alojado, ao plan-
tel avícola nacional e à saúde pública, de acordo 
com a inspeção clínica do responsável técnico do 
estabelecimento ou pelo médico veterinário ofi-
cial ou ainda durante o abate do lote pelo Serviço 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Art. 22. Nos estabelecimentos avícolas de 
reprodução e comerciais, o monitoramento sa-
nitário será realizado para a doença de Newcas-
tle, influenza aviária, Salmonelas, Micoplasmas, 
além do controle do uso de drogas veterinárias 
e contaminantes ambientais, de acordo com os 
respectivos procedimentos específicos.

§ 1º Outras enfermidades poderão ser inclu-
ídas no sistema de monitoramento, a critério do 
M A PA .

§ 2º Os programas de monitoramento sanitá-
rio variarão considerando os estabelecimentos de 
diferentes finalidades, de acordo com a classifica-
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ção discriminada nos arts. 3º e 4º deste anexo.
§ 3º O médico veterinário do serviço oficial 

é responsável pela fiscalização e supervisão das 
atividades de monitoramento sanitário, median-
te vistorias e acompanhamento documental.

§ 4º O médico veterinário Responsável Técni-
co será o responsável pela execução dos controles 
higiênico-sanitários dos plantéis dos Estabeleci-
mentos Avícolas de Reprodução e Comerciais.

§ 5º Os estabelecimentos avícolas de repro-
dução e comerciais deverão manter registro dos 
procedimentos de monitoramento sanitário de 
cada lote de aves ou ovos incubáveis, referentes 
às doenças contempladas no PNSA.

§ 6º Os exames deverão ser realizados em 
laboratórios pertencentes à Rede Nacional de 
Laboratórios Agropecuários do Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária.

§ 7º Os estabelecimentos avícolas de repro-
dução e comerciais deverão estabelecer procedi-
mentos para garantir a rastreabilidade dos ani-
mais e dos ovos incubáveis.

Art. 23. Os lotes de aves produtoras de 
Ovos SPF devem estar livres dos agentes pa-
togênicos e anticorpos específicos para os se-
guintes microorganismos:

I - Adenovírus Aviário (Grupos I, II e III);
II - Anemia Infecciosa das Galinhas;
III - Haemophilus paragallinarum (Avibacte-

rium paragallinarum);
IV - Mycoplasma gallisepticum e M. synoviae;
V - Paramyxovirus Aviário (tipo II e III);
VI - Pneumovirus aviário;
VII - Reovírus aviário;
VIII - Salmonella Pullorum, S. Gallinarum, 

S. Enteritidis;
IX - Salmonella sp.;
X - Vírus da Bouba Aviária;
XI - Vírus da Bronquite Infecciosa das Galinhas;
XII - Vírus da Doença de Marek;
XIII - Vírus da Doença de Newcastle;
XIV - Vírus da Doença Infecciosa da Bolsa 

(Doença de Gumboro);
XV - Vírus da Encefalomielite Aviária;
XVI - Vírus da Influenza Aviária;
XVII - Vírus da Laringotraqueíte Infecciosa 

das Galinhas;
XVIII - Vírus da Leucose Aviária; e
XIX - Vírus da Reticuloendoteliose.
§ 1º Os lotes de aves produtoras de ovos SPF 

deverão ser monitorados de acordo com o espe-
cificado na tabela seguinte:


